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DIÁRIO ,Q,EIÇIAL 

r 

IcP 

:1 

Câmara Municipal de Remanso - Bahia 
Segunda-leira, 06 de Janeiro de 2025- Pag.1 

Câmara Municipal de Remmrcn 

Prédio: Jose Aernrlrn de Moura 
('.tirJ: I J.JI.r.SJd(NHllIJ 

PORTARIA N°00712025 

"Designa servidora responsável pelo Setorde 

Compras e di outras providencias' 

O DIRETOR PRESIDENTE GAMARA MUNICIPAL DE REMANSO, Municipio de Remanso, 

Estado da Bahia, no uso de suas atribuições legais e, 

CONSIDERANDO a necessidade de organizar administrativa-vente o setor de compras, 

para atender as necessidades da Câmara Municipal de Remanso. 

RESOLVE: 

Art. 1°. Designar a servidora, CLEVIS DOS SANTOS SILVA- mat. n° 414 e ROSANA 

RODRIGUES REIS - mat. n° 379, como responsável paio Selo de Compras da Câmara 

Municipal de Remanso. 

An. 2°. A responsável pelo Setor de Compras, devera atuar n ) planejamento e organizar 

os pedidos das diversas areas da Câmara. 

1 - fazer a gestão e controle de todos os processos de compras; - 

II - fazer cotações, orçamentos e mapas comparativos de materiais. 
serviços e 

aquisição 
 Mui c pa1 

dne 

equipamentos e ou imobilizados, nos moldes da Lei n 
14133/2- , c/c portaria

036/2023. afim de municraro arca bolso dos processos administrativos licitatórios de contratação; 

Ill - fazer a gestão do cadastro de fornecedores, planejar, dirigir e ecntrolar ascompras; 

IV - fazer a gestão compartilhada do estoque, tudo em conjunto ci,m o Gestor deContralos e 

os respectivos Fiscais. 

V - fazer outras atividades compati vele com a função designada. 

Art. 3° -Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura, r'vogam-se as disposições em 

contrário. 

Art, 4° - Publica-se. Registra-se e Cumpra-se 

Gabinete do Presidente da Câmara Municipal de Remanso, Munici Jio de Remanso. Estado da 

Bahia. em 03 de janeiro de 2025. 

Ocimar Barbosa Miranda Moura 
Presidente da Câmara 

In,,, I',nrruilr,:v u' I:ur-%r. ,SY.

Este documento esta disponibilizado no she. cow ca moro remonso.ba.go br 
Imprensa Oficial 

Documento ossi,wdo dccdoln,enle conlonne MP n - 2 200-2 de 24/08/2001, que uiiW, a ,nfrauseuWm de Chaves Publ,cas Orastictin ICP-8,ns.i 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

SOLICITAÇÃO DE DESPESA 

Exmo. Senhor Diretor Presidente, 

Diante do Documento de Formalização da Demanda (DFD) n° 008/2025, solicito a realização 
de procedimento adequado para contratação de empresa para prestação de serviço 
operacional em digitalização, gerenciamento eletrônico de documentos, inserção e indexação 
de documentos e dados na plataforma E-TCM de todas as prestações de contas mensais e 
anuais do órgão, como todo e qualquer serviço de digitalização necessários e ainda 
arquivamento em mídia, para atender as necessidades da câmara municipal de Remanso/BA. 

Remanso/BA, 10 de janeiro de 2025. 

Atenciosamente, 

ROSIELE GOMES TEIXEIRA 
SECRETARIA DA PRESIDÊNCIA 

PORTARIA N° 009/2025 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA - (DFD) N° 008/2025 

Setor requisitante: SECRETARIA DA PRESIDÊNCIA 

Responsável: ROSIELE GOMES TEIXEIRA Matricula: 416 

OBJETO: 

( ) Material de consumo; 
( ) Serviço não continuado; 
( ) Material permanente/equipamento; 
( X ) Serviço continuado sem dedicação exclusiva de mão de obra; 
( ) Serviço continuado com dedicação exclusiva de mão de obra. 

FORMA DE CONTRATAÇÃO SUGERIDA: 

( ) Pregão; 
( X) Dispensa; 
( ) Concorrência; 
( ) Inexigibilidade. 

1.Objeto da contratação: 
Contratação de empresa para prestação de serviço operacional em digitalização, gerenciamento eletrônico 
de documentos, inserção e indexação de documentos e dados na plataforma E-TCM de todas as prestações 
de contas mensais e anuais do órgão, como todo e qualquer serviço de digitalização necessários e ainda 
arquivamento em mídia, para atender as necessidades da câmara municipal de Remanso/BA. 
2.Justificativa da necessidade da contratação da solução, considerando o planejamento estratégico, 
se for o caso. 

Justifica-se em função da necessidade de digitalização, gerenciamento eletrônico de documentos, inserção e 
indexação desses, na plataforma E-TCM das prestações de contas, onde dará eficiência e eficácia no 
cumprimento das regras de envio de documentos ao Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia. 

2.1 Resultados pretendidos com a contratação, considerando o planejamento estratégico, se for o 
caso. 

Proporcionar uma rápida localização de documentos da criação de um sistema digitalizado e/ou arquivo 
central virtual, evitando-se desperdício de tempo e espaço físico e de economia relacionada á utilização 
exacerbada de documentos em papel para processos internos, diminuindo a sobrecarga de arquivos no 
ambiente de trabalho como atender obrigação assessoria do TCM — BA. 

3.Quantidade de materiallserviço da solução a ser contratada 
ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. 

01 

SERVIÇO OPERACIONAL EM 
DIGITALIZAÇAO, GERENCIAMENTO 
ELETRÔNICO DE DOCUMENTOS, 
INSERÇÃO E INDEXAÇÃO DE 

MÊS 12 

DOCUMENTOS E DADOS NA PLATAFORMA 
E-TCM DE TODAS AS PRESTAÇÕES DE 
CONTAS MENSAIS E ANUAIS. 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

4. Grau de prioridade da contratação: 

( )Baixo ( ) Médio ( X ) Alto 

5. Vinculação ou dependência com outro objeto: 

( X ) Não existe ( ) Existe: 

6.Previsão de data em que deve ser assinado o instrumento contratual: 

DIA MÊS ANO 

25 Janeiro 2025 

7. Previsão no piano de contratações anual (PCA): 

Essa contratação está prevista no Piano de Contratações Anual (PCA) da CÂMARA MUNICIPAL DE 
REMANSO/BA, conforme item N° 32 do referido PCA. 

4.Indicação do(s) integrante(s) da equipe de planejamento: 

NOME MATRICULA SETOR 

CLEVIS DOS SANTOS SILVA 414 COMPRAS 

ROSANA RODRIGUES REIS 379 COMPRAS 
Fiscal de Contrato: 

DIANA LOPES FREIRE— MAT. N° 402 

Considerando a relevância e necessidade do objeto da presente contratação, solicitamos a autorização de 
Vossa Excelência para abertura de processo administrativo para contratação. 

Autoridade competente: 

Remanso/BA, 10 de janeiro de 2025. 

1~m~ ,  

~-17CLA/titít 
ROSIELE GOMES TEIXEIRA 

SECRETARIA DA PRESIDÊNCIA 
PORTARIA N° 009/2025 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

DFD N° 008/2025 

JUSTIFICATIVA PARA DISPENSA DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR E ANALISE DE 
RISCOS 

Para os fins dos presentes autos, com base no aspecto discricionário conferido à 
Administração pelo art. 72, I, da Lei n. 14.133/21, entende-se que a menor complexidade 
do objeto enseja a prescindibilidade de estudo técnico preliminar e de análise de riscos. 

Ainda assim, consigne-se que as informações necessárias são suficientes ao pleito, 
capazes de maximizar o interesse público, provendo a devida segurança transacional, 
encontram-se nos artefatos documentais que compõem a instrução processual. 

Remanso/BA, 10 de janeiro de 2025. 

ROSIELE GOMES TEIXEIRA 
SECRETARIA DA PRESIDÊNCIA 

PORTARIA N° 009/2025 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

AO SETOR DE COMPRAS 

REFERÊNCIA: Contratação de empresa para prestação de serviço operacional em 
digitalização, gerenciamento eletrônico de documentos, inserção e indexação de 
documentos e dados na plataforma E-TCM de todas as prestações de contas mensais 
e anuais do órgão, como todo e qualquer serviço de digitalização necessários e ainda 
arquivamento em mídia, para atender as necessidades da câmara municipal de 
Remanso/BA. 

DESPACHO DE AUTORIZAÇÃO DE ABERTURA DE PROCEDIMENTO 
DE CONTRATAÇÃO 

Em resposta a solicitação de formalização de demanda, DFD n° 008/2025, expedida 
pelo setor de solicitante, no dia 10 de janeiro de 2025, solicitando a contratação de 
empresa para prestação de serviço operacional em digitalização, gerenciamento 
eletrônico de documentos, inserção e indexação de documentos e dados na 
plataforma E-TCM de todas as prestações de contas mensais e anuais do órgão, 
como todo e qualquer serviço de digitalização necessários e ainda arquivamento em 
mídia, para atender as necessidades da câmara municipal de Remanso/BA, 
AUTORIZO, abertura de processo administrativo e solicito encaminhamento ao 
Setor de Compras para realização de pesquisa de preço e demais providências 
administrativas. 

Após a pesquisa de preço retome o processo para o Setor Requisitante para que 
formalize o termo de referência, e remeta o processo para o Setor Contábil, visando 
à compatibilidade dos recursos orçamentários que correrão a despesa e após a 
conclusão deste, encaminhe ao setor Jurídica o processo para análise e emissão de 
parecer acerca do atendimento dos requisitos exigidos pela Lei n° 14.133/2021 e 
pôr fim ao agente de contratação para que proceda com finalização da instrução 
processual. 

Remanso/BA, 10 de janeiro de 2025. 

OCIMAR BflI3OSA MIRANDA MOURA 
Presidente da Câmara — BIÊNIO 2025-2026 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

DE: SECRETARIA DA PRESIDÊNCIA 

PARA: SETOR DE COTAÇÃO 

Prezado senhor, 

Solicito pelo presente instrumento, a cotação de preço conforme DFD N° 008/2025 
anexo, afim contratação de empresa para prestação de serviço operacional em 
dìgitalização, gerenciamento eletrônico de documentos, inserção e indexação de 
documentos e dados na plataforma E-TCM de todas as prestações de contas mensais e 
anuais do órgão, como todo e qualquer serviço de digitalização necessários e ainda 
arquivamento em mídia, para atender as necessidades da câmara municipal de 
Remanso/BA. 

Remanso/BA, 13 de janeiro de 2025. 

2Oa ~91y13W1~it 1LQ1/llL 
ROSIELE GOMES TEIXEIRA 

SECRETARIA DA PRESIDÊNCIA 
PORTARIA N° 009/2025 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

DE: SETOR DE COTAÇÕES 

PARA: COMPRAS 

Prezado senhor, 

Em atendimento a solicitação do setor, conforme DFD N° 008/2025 encaminhado, a 
fim de contratação de empresa para prestação de serviço operacional em digitalização, 
gerenciamento eletrônico de documentos, inserção e indexação de documentos e dados 
na plataforma E-TCM de todas as prestações de contas mensais e anuais do órgão, como 
todo e qualquer serviço de digitalização necessários e ainda arquivamento em mídia, para 
atender as necessidades da câmara municipal de Remanso/BA, segue as cotações de 
acordo com as exigências na IN 65 do dia 7 de julho de 2021. 

Remanso/BA, 13 de janeiro de 2025. 

E OR DE CO AÇAÓ 
CLEVIS DOS SANTOS SILVA 

PORTARIA 007/2025 
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Câmara Municipal de Remanso 

Prédio José Amorim de Moura 

MAPA COMPARATIVO DA PESQUISA DE PREÇO 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT UND. 

Base legal: IN SEGES /ME 

65 DE JULHO DE 2021- Art. 

59 Inciso IV 

Base legal: IN SEGES /ME 65 DE JULHO DE 2021-

Art. 5s Inciso II 
PREÇOS 

CURAÇÂ BA CÂMARA COCOS CÂMARA CAMACA V.UNIT. V. TOTAL 

1 

SERVIÇO OPERACIONAL EM DIGITALIZAÇÃO, 
GERENCIAMENTO ELETRÔNICO DE DOCUMENTOS, INSERÇAO 

E INDEXAÇÃO DE DOCUMENTOS E DADOS NA PLATAFORMA E 

TCM DE TODAS AS PRESTAÇÕES DE CONTAS MENSAIS E 

ANUAIS. 

12 MESES R$ 5.000,00 R$ 5.162,00 R$ 5.000,00 R$ 5.054,00 R$ 60.648,00 

VALOR TOTAL R$ 60.648,00 

* Metodologia Utilizada - Média Aritmética 

13 de janeiro de 2025 

SETOR DE COTAÇÃO 
CLEVIS DOS SANTOS SILVA 

PORTARIA 007/2025 
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MFSe 
DANFSe v1.0 

Documento Auxiliar da NFS-e 

Chave de Acesao da NFSr 
2930204 22421519 1600019200000000000302

4 1179994 13865 

Númam da NFS-e Compatãnda da NFSa 

30 18/11/2024 

Número da DPS Sade da DPS 

30 
90O 

Data e Hora da emissão da NFS. 
18/I 112024 11:16:16 

Data e Hon da emissão da DPS 
18,11/2024 11.16.16 

WI 

>O 

A aulontiodºde desta NFS-e pode car veall4tree 

peta leitura desta Lád,ao OR ou pale mnaiv&4 

Gave de acaso no portal nadara da NFS-t- 

m 
m 6 

ti 

EMITENTE DA NFS-a CNPJ / CPF I NIF 

Presladordo Serviço 
42.151916/0001-92

Nome! Nana EmpreWial 
42.151.916 PAULO ROBERTO BATISTA DO NASCIMENTO 

Endereço 
RUA DO MATADOURO, 04, CICERO BORGES 

Simples Nacional na Data de Competãncie 

Optante - Microempreendedor Individual (MEI) 

TOMADOR DO SERVIÇO CNPJ / CPF I NIF 
63.094.080/0001-01

Nome! Nane Empresarial 
CURACA CAMARA DE VEREADORES 

Inecdção Municipal Telefone 
(74) 9108-0027 

E-mail 
PR BLICITACOESSE NTOS E@GMAI LCOM 

CEP 
47350-000 

Munlolplo 
Sento Sé - BA 

Regime de Apuração Tdbutida pelo SN 

Endereço 
ULISSES GUIMARAES, 12, CASA, JOSE AMANCIO FILHO 

INTERMEDIÁRIO DO SERVIÇO CNPJ I CPF! NIF 
704.797.045-20

Nome (Nome Empresarial 
PAULO ROBERTO BATISTA DO NASCIMENTO 

Endereço 

pteaição Municipai 

E-mail 

Município 
Curaçá - BA 

Inscrição Municipal 

E-mail 

Município 

CEP 

Talslar 

CEP 
48930-000 

Telefone 

m ~ 
m Q

SERVIÇO PRESTADO y as 

Código de TdbWç5o National 8 
1702.02- Expediente secretaria em - 

Curaçá - BA 
o0 

geral, apoio e infra-eslrutum à̂, 

Prestação 
do Servvo 

ndexação e a mazenamentoleleVón co de
ormação 

l documentos E-TOM para o exeráao financeiro ao cumprimento da t r e ospa ®ncia públira, rosando de aten
etrônico dos documentos na 

lde s 

Código de Tributação Municipal 

necessidades da Câmara Municipal de Curaçá/BA. 

TRIBUTAÇÃO MUNICIPAL 

Trbutação do ISSON 
Operação Tributável 

Tipo de Imunidade 

Valor do Serviço 
RS 5.000,00 

BC ISSON 

TRIBUTAÇÃO FEDERAL 

IRRF 

PIS 

Local da Prestação Pele da Prestação 

Pals Resultado da Prestação do Serviço Municlplo de Inddãncia do IS8ON 
Sento Sé - BA 

Suspensão da Exigibilidade do ISSON Número Processo Suspensão 

Não 

Desconto lncondidonado 
Total Deduçóes/Reduçóes 

Allquota Aditada 

Cp 

COFINS 

VALOR TOTAL DA NFS-E 

Valor do Serviço Desconto Condicionado 

R$ 5.000,00 RS 

IRRF, CP,CSLL - Retidos PIS/CORNS Retidos 

RS 0.00 

TOTAIS APROXIMADOS DOS TRIBt1TOS 

Fedenls 

Retenção do l53OH 

Não Retido 

Regime Especial de Tributação 
Nenhum 

BeneRcb Municipal 

C&wb do BM 

ISSON Apurado 

t~ 
~
o $ 

CSLL 

Retenção do PISICOFINS TOTAL TRIBUTAÇAO FEDERAL 

Desconto Incondicionado ISSON Retido 

RS 
Valor Liquido da NFS-e 
RS 5.000,00 

Estaduais 

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

Municipais 
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~-

ESTADO DA BAHIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE COCOS 

CNPJ: 16.431.108/0001-79 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 010-2024 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 008-2024 

CONTRATO N°010-2024 

P ::AMARA MUNICIPAL DE COCOS — BA, inscrita no CNPJ sob o n°. 16.431.108/0001-79, com 
se ia na Rua Presidente Juscelino, n° 148, centro, Cocos - Ba, neste ato legalmente representada 
~e!o Sr. Adailton da Silva Midas, brasileiro, casado, portador do RG n° 947308 SSP/DF e CPF n° 
1(8.517.205-87, residente e domiciliado nesta cidade de Cocos-Ba, doravante denominada 
CONTRATANTE, e a empresa DJANIRA MATOS DE SOUZA, inscrita no CNPJ sob o n° 
3:.124.233/0001-55, situada na Rua Sete de Setembro, n° 965, centro, Cocos-BA, CEP: 47.680-
0(0, neste ato representada pela Sr . Djanira Matos de Souza, brasileira, maior, Inscrita no CPF 
s_ ^ o n° 438.684.285-34, residente e domiciliado na Rua Sete de Setembro, n° 965, centro, no 
M micipio de Cocos — BA que subscreve o presente, doravante denominada CONTRATADA, 
r lolvem de comum acordo e observando as noras da Lei Federal n° 14.133/21, firmar o 
pr #sente contrato que será regido pelas cláusulas abaixo: 

CLÁUSULA I - OBJETO - O objeto do presente é a contratação de empresa para prestação de 
serviços de gestão digital por meio da digitalização e envio de documentos ao e-TCM, com 
tn.tamento, armazenamento temporário, indexação e dassificação de imagens digitalizadas, de 
er -;do com as Resoluçóes 1.3372015 e 1.340/2016 do TCM-BA e serviços de apoio à gestão 
c. mental da Câmara Municipal de Cocos-BA, conforte descrito no Temo de Referência. 

C! .0.USULA II- QA VINCULACÃO 

O presente contrato vincula-se ao Processo Administrativo n° 010-2024, a Dispensa de 
Licitação n° 008-2024 e à proposta vencedora. 

Ci .ÁUSULA Ill - DA VINCULACÃO E DA LEOISLACÃO APLICÁVEL 

O CONTRATO ora celebrado está submetido às regras da Lei Federal n° 14.13321 e suas 
arerações posteriores, e os casos omissos serão regulamentados pela legislação especifica, 
especialmente as do Código Civil Brasileiro. 

Este contrato está vinculado ao processo de dispensa de licitação n° 010-2024, na forma 
pr.ºvista no art. 75, II, da Lei Federal n° 14.13321. 

C .4USULA IV - REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

O regime de execução do contrato ora celebrado será o de empreitada por preço global, 
ficando desde já a CONTRATANTE, obrigada a fornecer todos os elementos necessários ao seu 
fi cumprimento. 

CI AUSULA V — DO PREÇO E DO REAJUSTAMENTO 

Pela execução dos serviços contratados no âmbito deste, a CONTRATANTE pagará a 
C'c)NTRATADA a quantia global de R$ 56.762,00 (cinquenta e seis mil, setecentos e oitenta e dois 

Rui Pi vsdente Juscelino, if 148, Centro, Cocos, Bahia, CEP 47680-000 
16.47t.o8/000r79 Telefone: (77) 3489-1301

cana, r. munlcipaldecocos~dgmail.com 
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ESTADO DA BAHIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE COCOS 

CNPJ: 16.431.108/0001-79 

reais), a serem pagos em 11 (onze) parcelas mensais, de acordo com a efetiva prestação dos 
serviços e apresentação da Nota Fiscal. 

Dos valores especificados serão deduzidos os impostos: ISS e Imposto de Renda/PJ, 
rido que o ISS será pago pela CONTRATADA, em sua sede, por força do que determina a 

le- iislação específica. 

Todos os demais tributos Incidentes sobre a presente contratação serão de 
responsabilidade da CONTRATADA. 

Será admitido o reajuste do valor contratado, mediante a aplicação do IPCA (índice 
Pa .final de Preços ao Consumidor Amplo), ou outro que venha substituí-lo, desde que seja 
ct sorvado o interregno mínimo de 1 (um) ano, contado da data de sua assinatura, para o primeiro 
re ajuste, ou da data do último reajuste, para os subsequentes. 

CLÁUSULA VI. CONDICÕES DE PAGAMENTO 

a) A CONTRATADA, ao final de cada mês, emitirá Nota Fiscal de Serviços, tomando-
se por base os preços ora pactuados, cuja original será remetida à CONTRATANTE. 

b) O pagamento será efetuado pelo CONTRATANTE em favor da CONTRATADA, 
m nasalmente, até o dia 10 (dez) dias úteis do mês subsequente ao da prestação do serviço, do 
qi ai será creditado em Conta-Corrente bancária indicada pela CONTRATADA. 

CLÁUSULA Vil - DA VIGÊNCIA, DO PRAZO DE INÍCIO DE EXECUÇÃO E CONCLUSÃO 

O prazo para execução dos serviços será a partir da ordem de serviços, sendo a vigência 
cc ntada partir da assinatura do presente contrato, com término previsto para o dia 31 de dezembro 
dc 2024, podendo ser prorrogado de acordo com § 2°, do art. 106, da Lei Federal n° 14.133/21. 

CLÁUSULA VIII- CRÉDITO ORCAMENTÁRIO 

As despesas decorrentes do presente instrumento correrão por conta do seguinte 
EI3mento Orçamentário: 

01 01.000 - CÂMARA DE VEREADORES; 
01.031.001.2001- Gestão das Atividades do Legislativo; 
3.:.9.0.39.00.00 — Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica 
15300000 — Fonte de Recurso 

CLÁUSULA IX - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

A CONTRATADA, no decorrer da execução do Contrato, obriga-se: 

u) Iniciar a prestação dos serviços imediatamente apôs a assinatura do Contrato e a expedição 

Roa "residente Juscelino, n° 148, Centro, Cocos, Bahia, CEP 47.680-000 
CNI'J I4' 16.431.108/000l.79 Telefone: (77) 3489-13m 
cama r., municipaldecocos(ògmail.com 
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ESTADO DA BAHIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE COCOS 

CNPJ: 16.431.108/0001-79 

da ORDEM DE SERVIÇOS, observada a data estabelecida. 

b) Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento dos serviços constantes no Termo de Referencia; 

c) Relater à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade observada em virtude da prestação 
dos serviços; 

d) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE, cujas 
redamações se obrigam prontamente a atender; 

e) Implantar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão permanente dos 
sarviços, de forma a obter uma operação correta e eficaz, realizando os serviços de forma 
meticulosa e constante, mantendo sempre em perfelta ordem, todas as dependências objeto 
dos serviços; 

t j Manter durante a vigência do contrato as condições de habilitação para contratar com a 
Administração Pública; 

g) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança da contratante. 

Ci .AUSULA X - DAS OBRIGACÕES DA CONTRATANTE 

A CONTRATANTE compromete-se, durante a vigência do Contrato a: 

a) Fiscalizar a execução do Contrato objetivando a qualidade desejada; 

hJ Dar ciência à CONTRATADA Imediatamente sobre qualquer anormalidade que verificar na 
execução do Contrato e indicar os procedimentos necessários ao seu correto cumprimento; 

c; Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto, que venham ser solicitados 
pela CONTRATADA; 

d) Efetuar pagamento à CONTRATADA de acordo com as condições de preço e prazo 
estabelecidas no contrato; 

e) Promover o acompanhamento e a fiscalização dos serviços sob o aspecto quantitativo e 
qualitativo, por meio do gestor do contrato, especialmente designado, nos termos do art. 117, 
da Lei Federal n° 14.133/21, o qual anotará em planilhas próprias e específicas, as falhas e 
irregularidades para que sejam corrigidas pela contratada ou para aplicação de eventuais 
glosas ou penalidades. 

ri Observar para que durante a vigência do Contrato sejam cumpridas as obrigações assumidas 
pela CONTRATADA, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação; 

) Efetuar, quando julgar necessário, inspeção com a finalidade de verificar a prestação dos 
serviços e o atendimento das exigências contratuais; 

Rua Prasfdente JusceBno, If tqs, Centro, Cows, Bahia, CEP 47.680.000 
CNPJ. .'.6.g34io8/000sgq Telefone: (77)349-'»' 
cam:: ,municìpaldewcos~Ògmall.com 
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ESTADO DA BAHIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE COCOS 

CNPJ: 16.431.108/0001-79 

Ii) Responsabilizar-se pelas despesas com hospedagem e alimentação do Profissional da 
CONTRATADA sempre que, em decorrência da execução dos serviços tenha de deslocar-se 
para fora da sede do Município; sendo o mesmo responsável em apresentar documentos fiscais 
que comprovem a despesa. 

CLÁUSULA XI - DAS GARANTIAS DE RESPONSABILIDADES DAS PARTES. MULTAS E 
PL:NALIDADE PELO INADIMPLEMENTO CONTRATUAL 

A responsabilidade das partes está estabelecida nas cláusulas e condições abordadas. 
Pelo não cumprimento de qualquer uma das condições a paria prejudicada será 

ressarcida. O descumprimento, pala contratada, de quaisquer cláusulas e/ou condições 
estabelecidas no presente instrumento ensejará a aplicação, pela contratante, das sanções 
ccnstantes no artigo 156 da Lei Fedem n° 14.133/21, a saber: 

I - Advertência; 

II — Impedimento de licitar e contratar com a Administração pelo período de até 24 meses; 

Ill - Multa de 1% (um por cento), por dia de atraso na prestação do serviço, ou parte 
deste, calculada sobre o valor correspondente; 

IV - Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato, pela não prestação de serviços; 

V - Multa de 5% (cinco por cento) pela prestação dos serviços fora das especificações 
estabelecidas pela Contratante, aplicada sobre o valor contratado; 

VI - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

cl .AUSULA XII - CONSTITUI DIREITOS DA CONTRATANTE 

I — Modificar unilateralmente o Contrato com as devidas justificativas, para melhor 
acequação às finalidades de interesse público, respeitando os direitos do contratado. 

II — Extinguir o contrato, unilateralmente, nos casos especificadóã na Lei Federal n° 
1' .133/21. 

Ill — Fiscalizar a execução do contrato. 

IV - Obrigar a Contratada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do Contrato em que se verificarem vícios defeitos ou 
incorreções resultantes da execução dos serviços. 

V - A inadimplência do Contrato, com referencia aos encargos estabelecidos neste artigo, 
no transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar 
c 'bjeto do Contrato ou restringir a regularização. 

VI - A administração rejeitará no todo ou em parte o serviço executado em desacordo com 
a ontrato. Art. 140, § 1°, da Lei Federal n° 14.133/21 

Rua -'i esidente Juscelino, n° 148, Centro, Cocos, Bahia, CEP 47-680-000 
CNP; r. 16.431.108/00or-7g Telefone: (n) 3489-1301 
cams r::municpaldecocos fa gynaiLcom 
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ESTADO DA BAHIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE COCOS 

CNPJ: 16.431.108/0001-79 

VII - A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisao, com as 
conseqüências contratuais e as previstas na Lei 14.133/21. 

VIII - O descumprimento total ou parcial das cláusulas descritas neste contrato implicará 
nas conseqüências previstas no Art. 156 da Lei Federal n° 14.13321. 

CLÁUSULA XIII - CONSTITUI DIREITOS DA CONTRATADA 

I - Em caso de extinção do contrato por culpa exdusiva da Administração, com base no § 
2° do art. 100, da Lei Federal n° 14.13321, o contratado terá direito a: 

a) devolução da garantia; 

b) pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da extnção; 

c) pagamento do custo da desmobilização. 

II - Extinguir o Contrato nas hipóteses previstas nos indsos I, li, Ill, e IV do § 2°, do art. 
137, da Lei Federal n°14.133/21. 

111 - Direito a indenização no caso de nulidade do Contrato, se este houver exeaitado até 
a gata em que ela for declarada e por outros prejuízos regularmente comprovados, contanto que 
nÉo lhe seja imputável, promovendo-se a responsabilidade de quem lhe deu causa, conforme 
pr=avisto no Art. 149, da Lei Federal n° 14.133121. 

CI..ÁUSULA XIV - DA EXTINCAO DO CONTRATO 

Ocorrendo as situações previstas no art. 137 da Lei Federal n° 14.133/21, o presente 
C;,:ntrato poderá ser extinto, na forma prescrita nos art. 138 da mesma Lei. 

CLÁUSULA XV - DA HABILITACAO E QUALIFICAÇÃO 

Durante o período que vigora o presente contrato a CONTRATADA, manterá as 
ccndições de habilitação e qualificação exigidas, conforme previsto no artigo 92, XVI, da Lei 
Federal n° 14.13321. 

CLÁUSULA XVI- QOS CASOS OMISSOS 

As onissoes deste contrato serão preenchidas, pela Lei Federal 14.13321 e alterações 
pc steriores. 

CLAUSULA XVII— DO FORO 

As partes elegem o foro da Comarca da CONTRATANTE, como único, para dirimir 
giaisquer dúvidas do presente contrato, desde logo renunciando a qualquer outro foro, por mais 
especial que seja. 

Rua Presidente Juscelino, n° 148, Centro, Cocos, Bahia, CEP 47.680-000 
CNPJ n.."ffi.43t108/°o0+79 Telefone:(77)34S9"3ot 
Gamar.murncipaidecocos@gmail.com 
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ESTADO DA BAHIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE COCOS 

CNPJ: 16.431.108/0001-79 

E por acharem de comum e perfeito acordo, lavrou-se o presente contrato em 02 (duas) 
v , a de igual forma e teor. 

Cocos - Bahia, 08 de fevereiro de 2024 

CAM ~R IPAL DE COCOS 
CNPJ: *431.10810001-79 

CONTRATANTE 

4 j ~ J»JoJ d, c3 o o\
~RA

0.
 MK1OS DE SOUZA 

CNPJ: 124.23310001-55 
CONTRATADA 

Rua Presidente Juscelino, if 148, Centro, Cocos, Bahia, CEP 47.680.000 
CNP)n^16.gy1.ro8/000'.79 Telefone-.(77)3459.901 
camar anunicipaldecocos~Agmail.com 
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E Portal Nacional de Contratações Públicas 

* > Contratos

Contrato n° 002/2024/2024 

Q 

Ultima atualização 17/01/2024 

LocaL: Camacan/BA Órgão: CAMACAN CAMARA MUNICIPAL 

Unidade executora: 1578 - Câmara Municipal de Camacan 

Tipo: Contrato (termo inicial) Receita ou Despesa: Despesa Processo: 002/2024 Categoria do processo: Serviços 

Data de divulgação no PNCP: 17/01/2024 Data de assinatura: 16/01/2024 Vigência: de 16/01/2024 a 31/12/2024 

Id contrato PNCP: 16421612000198-2-000002/2024 Fonte: Instituto Municipal de Administração Pública - IMAP 

Id contratação PNCP: 16421612000198-1-000002/2024 

Objeto: 

prestação de serviço de digitalização de documentos incluindo a preparação, o escaneamento, o tratamento das imagens e 

o armazenamento eletrônico. com fornecimento de equipamentos e softwares e disponibilidade de imagens via web, 

importação de imagens e indices de documentosjá digitalizados e, digitalização da documentação de prestação de contas 

mensal, bem como a inserção dos documentos no sistema e-tcm, e digitalização das leis para manutenção de acervo digital, 

para Câmara Municipal de Camacã, estado da Bahia. 

VALOR CONTRATADO 

RS 60.000.00 

FORNECEDOR: 

Tipo: Pessoa jurídica CNPJ/CPF: 10.581.203/0001-72 Consultar sanções c  penalidades do fornecedor 

Nome/Razão social: DEBORAH SILVA SANTOS - ME 

Arquivos Histórico 

Nome Data Tipo Baixar 

CONTRATO DISP 002.2024.pdf 17/01/2024 

Exibir. 5 ~ 

C < voltar 

1-1 de 1 itens 

Contrato 

Página 
I( 

1 
I , 

I 

Processo: 16201e25 -  D
oc. 69 - D

ocum
ento A

ssinado D
igitalm

ente por: O
C

IM
A

R
 B

A
R

B
O

SA
 M

IR
A

N
D

A
 M

O
U

R
A

 - 10/03/2025 09:40:31
A

cesse em
: https://e.tcm

.ba.gov.br/epp/validaD
oc.seam

 C
ódigo do docum

ento: ccde3c4d-c63b-4bd9-9072-327043caae89



I ): :/ItU1J::,k . r-;.. .r.u~

..,

Processo: 16201e25 -  D
oc. 69 - D

ocum
ento A

ssinado D
igitalm

ente por: O
C

IM
A

R
 B

A
R

B
O

SA
 M

IR
A

N
D

A
 M

O
U

R
A

 - 10/03/2025 09:40:31
A

cesse em
: https://e.tcm

.ba.gov.br/epp/validaD
oc.seam

 C
ódigo do docum

ento: ccde3c4d-c63b-4bd9-9072-327043caae89



PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL 
CÂMARA DE VEREADORES DE CAMACA 

CNPJ 16.421.612/0001-98 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N°. 002/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. 002/2024 

CONTRATO N°. 002/2024 

Pelo presente instrumento de CONTRATO, de um lado a CÂMARA MUNICIPAL DE CAMACA, Entidade 
de Direito Público Interno, CNPJ n ° 16.421.612/0001-98, com sede a Rua Dr. João Vargens, n°76, centro, 
CEP 45.880-000, município de Camacã, estado da Bahia, neste ato, representada por seu Presidente o 
Senhor LUCAS MUNIZ BARBOSA, brasileiro, portador do R.G. n°. 09647622-26 SSP/BA, inscrito no CPF 
sob o n°. 016.253.025-09, residente e domiciliado na Rua Itabuna, n°27, bairro Nova Ipanema, município 
de Camacã, estado da Bahia, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE e, de outro lado a 
empresa DEBORAH SILVA SANTOS - ME, inscrito no CNPJ n° 10.581.203/0001-72, com sede a Praça 
Lomanto Junior n° 22 — Centro — Cidade de Camacã — Estado da Bahia — CEP: 45.870-000, neste ato 
representada por Déborah Silva Santos, inscrita no CPF: 025.920.895-78, RG: 11251714-56 SSP/BA 
doravante denominada CONTRATADA tendo em vista o Processo Administrativo n°. 002/2024 e Dispensa 
de Licitação n°. 002/2024, tem justos e contratados, conforme cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA— Objeto (art. 92, I, Lei n°14.133/21) 
Contratação de empresa para prestação de serviço de digitalização de documentos incluindo a 
preparação, o escaneamento, o tratamento das imagens e o armazenamento eletrônico, com fornecimento 
de equipamentos e softwares e disponibilidade de imagens via web, importação de imagens e índices de 
documentos já digitalizados e, digitalização da documentação de prestação de contas mensal, bem como 
a inserção dos documentos no sistema e-tcm, e digitalização das leis para manutenção de acervo digital, 
para Câmara Municipal de Camacã, estado da Bahia. 

a) A empresa enviará um funcionário para fazer o levantamento de toda a documentação da Câmara 
Municipal de Camacã; 

b) A empresa disponibilizara um funcionário totalmente capacitado para dar suporte à Camara, 
sempre que necessário; 

c) A empresa disponibilizará um funcionário para dar treinamento adequado aos funcionários do 
poder legislativo, que fazem parte deste processo; 

d) A empresa fornecerá equipamentos necessários para a execução do processo de digitalização. 

CLÁUSULA SEGUNDA — Regime de Execução (art. 92,1V —Lei Federal 14.133/21) 
A prestação dos serviços será executada sob o regime indireto, de forma contínua e serão desenvolvidos 
mediante a utilização dos seguintes métodos: 

a) Diretamente pela CONTRATADA e terá suporte técnico através de pessoal qualificado da empresa 
pessoalmente quando solicitada pela CONTRATANTE, podendo a comunicação entre as partes 
também ser feita por telefone ou intemet; 

b) A equipe técnica ficará á disposição da Câmara para o esclarecimento de dúvidas do Presidente, 
bem como de outros vereadores ou servidores, quanto aos serviços relacionados. 

CLÁUSULA TERCEIRA — Preço e Condições de Pagamento (art. 92, V, Lei n°14.133/21) 
3.1. O valor global do presente instrumento é de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), conforme abaixo 
discriminado: 
3.2 O pagamento será efetuado em 12 (doze) parcelas mensais e consecutivas no valor de R$ 5.000,00 
(cinco mil reais) cada, sendo o vencimento até o dia 20 (vinte) do mês em que for realizado o serviço, 
mediante apresentação da Nota Fiscal / Fatura, devidamente atestada pelo setor competente, por meio 
ordem bancária ou crédito em conta corrente do CONTRATADA. 
3.3 O valor mensal previsto sofrerá as retenções legais; 

Av. Dr. João Vargens, 76, centro - fone: (73) 3283-1265. 
E-mail: camaramunicipaldecamacafloutlook.com 

Camacã - Bahia 
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PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL 
CÂMARA DE VEREADORES DE CAMACA 

CNPJ 16.421.612/0001-98 

3.4 O valor de que trata a presente cláusula deste contrato não sofrerá reajuste, exceto em razão de 
desequilíbrio contratual, devidamente comprovado. 
3.5 A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, e comerciais 
resultantes da execução do contrato, estando inclusos estão inclusos todos os custos no valor do presente 
contrato. 

CLAUSULA QUARTA— Prazos (art. 92, VII, Lei n°14.133/21) 
4.1. O presente Contrato tem prazo de vigência com início na sua assinatura e término até a conclusão do 
serviço em 31 de dezembro de 2024. 
4.2. Os produtos entregues e serviços prestados serão atestados por servidor público municipal através 
da chancela no documento de Nota Fiscal emitido pela CONTRATADA. 
4.3 Poderá ocorrer a prorrogação do presente contrato, sendo do interesse das partes, por igual e 
ininterrupto período, limitado a 60 (sessenta) meses, mediante termo aditivo. 
CLAUSULA QUINTA — Recursos Financeiros (art. 92, VIII, Lei n°14.133/21) 
5.1. As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta da dotação orçamentária, 
consignadas no Orçamento em vigor: 
Dotação: ÓRGAO: 05 — Câmara Municipal de Camacã; UNIDADE: 01.01 — Câmara 
Municipal de Vereadores- AÇAO: 2.003 — Gerenciamento das atividades do legislativo; 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 — Outros serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica —
FONTE: 15000000 — Recurso não vinculados de impostos. 

CLAUSULA SEXTA — Direitos e Responsabilidades das Partes e Penalidades cabíveis (art. 92, XIV, 
Lei n°14.133/21) 
6.1. São obrigações da CONTRATADA: 
6.1.1. Proceder à entrega dos produtos de acordo com as diretrizes adotadas pela CONTRATANTE; 
6.1.2. Atender a todas as despesas decorrentes com transportes, impostos, taxas e quaisquer outros 
encargos fiscais, de ordem federal, estadual ou municipal vigentes; 
6.1.3. Acatar e facilitar a ação da fiscalização por parte da CONTRATANTE, cumprindo as exigências da 
mesma. 
6.2. São obrigação da CONTRATANTE: 
6.2.1. Pagar as despesas inerentes ao Contrato no valor, condições e situações estipuladas; 
6.2.2. Fiscalizar a entrega dos produtos e execução do contrato; 
6.2.3. Receber os produtos objeto deste contrato, desde que os mesmos estejam dentro dos padrões 
especificados pela CONTRATANTE. 
6.3. A CONTRATADA sujeita-se às seguintes penalidades: 
6.3.1. Executar o contrato com irregularidades, passíveis de correção durante a execução e sem prejuízo 
ao resultado: advertência; 
6.3.2. Executar o contrato com atraso injustificado, multa de mora nos seguintes limites máximos: 
a) 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso; 
b) 0,7% (sete décimos por cento) ao dia de atraso, por cada dia subsequente ao trigésimo. 
6.3.4. O valor das multas serà deduzido do pagamento da fatura de parcela eventualmente existente; 
6.3.5. Inexecução parcial do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração 
pelo prazo de 2 anos e multa de até 6% sobre o valor correspondente ao montante não adimplido do 
contrato; 
6.3.6. Inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo 
prazo de 5 anos e multa de até 10% sobre o valor atualizado do contrato; 
6.3.7. Causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual: declaração de inidoneídade 
cumulada com a suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de 5 
anos e multa de até 10% sobre o valor atualizado do contrato. 

CLAUSULA SÉTIMA — Da garantia (art. 92, XII, Lei n°14.133/21) 
7.1. A CONTRATANTE não exigirá garantia do CONTRATADO relativa à execução do presente contrato. 

Av. Dr. João Vargens, 76, centro -fone: (73) 3283.1265. 
E-mail: camaramunicloaldecemaçaaouuook.com 

Camacã - Bahia 
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PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL 
CÂMARA DE VEREADORES DE CAMACA 

CNPJ 16.421.612/0001-98 

CLÁUSULA OITAVA — Rescisão (art. 92, XIX, Lei n°14.133/21) 
8.1. O presente contrato poderá ser rescindido por qualquer uma das partes, pelos motivos legais previstos 
nos artigos 137, 138 e 139 da Lei n° 14.133/21, ou quando convier às partes desde que comunicado à 
outra, com 30 dias de antecedência, cabendo ao CONTRATANTE efetuar o pagamento deste período ou 
à CONTRATADA deixar de prestar os serviços sem remuneração do mesmo, deste período, conforme o 
caso, nos seguintes termos: 
a) por ato unilateral da CONTRATANTE, nas hipóteses dos artigos 137, 138 e 139 da Lei n° 14.133/21; 
b) amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzido a termo no processo administrativo, desde que 
conveniente para o CONTRATANTE; 
c) judicialmente, nos termos da legislação. 

CLAUSULA NONA — Da rescisão administrativa (art. 139 da lei 14.133/21) 
9.1. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE no caso de inexecução total ou parcial 
do contrato que venham a ensejar a sua rescisão, conforme art. 104, da Lei n° 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA — Vinculação e Legislação Aplicável (art. 92, II e Ill da lei 14.133/21) 
10.1. Este Contrato vincula-se ao Processo Administrativo n°. 002/2024 e Dispensa de Licitação n°. 
002/2024, que o originou com base nos artigos 75 e 6, inc. XVIII da Lei n°14.133/21. 

10.2. O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 14.133/21 e suas alterações 
posteriores, especialmente quanto aos casos omissos. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — Condições de habilitação (art. 92, XVI, Lei n°14.133/21) 
11.1. A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda execução do CONTRATO, em compatibilidade 
com as obrigações aqui assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — Fiscalização (art. 104, III, Lei n° 14.133/21) 
12.1. A CONTRATANTE manterá fiscalização sobre a execução do presente contrato através do servidor 
Hallyson Douglas Soares Vaz, cadastrado no CPF sob o n°. 377.369.348-60. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — Foro (art. 92 § 1°- Lei n°14.133/21) 
13.1. Fica eleito o foro da Comarca de Camacã (BA), com renúncia a outro por mais especial que seja, 
para dirimir dúvidas ou questões relativas ao presente contrato. 

E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento contratual, em 02 (duas 
vias) iguais e rubricadas para todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo. 

Camacã (BA), 16 de janeiro de 2024 

CAMARA MUNICIPAL DE CAMACA 
Lucas Muniz Barbosa— Presidente 
CONTRATANTE 

DEBORAH SILVA SANTOS - ME 
Deborah Silva Santos 
Representante 
CONTRATADA 

Testemunhas: 

CPF- 
RG - 

2-
CPF- 
RG - 

Av. Dr. João Vargens, 76, centro - fone: (73) 3283-1265. 
E-mail: camaramunicioaldecamacar'outlook.com 

Camacã - Bahia 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

DE: SETOR DE COMPRAS 

PARA: SETOR CONTÁBIL 

Prezados, 

Solicito que informem se há saldo disponível e a dotação orçamentária para contratação de 
empresa para prestação de serviço operacional em digitalização, gerenciamento eletrônico 
de documentos, inserção e indexação de documentos e dados na plataforma E-TCM de 
todas as prestações de contas mensais e anuais do órgão, como todo e qualquer serviço de 
digitalização necessários e ainda arquivamento em mídia, para atender as necessidades da 
câmara municipal de Remanso/BA, conforme DFD N° 008/2025 e cotação anexo, saliento 
que se disponível no orçamento da estimada instituição, fazer a devida reserva. 

Remanso/BA, 14 de janeiro de 2025. 

&?rn~ti._ - 94ü, < a~ íZw 
ROSANA RODRIGUES REIS 

SETOR DE COMPRAS 
PORTARIA 007/2025 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

DO: SETOR CONTABIL 

PARA: SETOR DE COMPRAS 

Prezados senhores, 

A fim de instruir o processo de contratação, INFORMAMOS que há saldo suficiente 
e que a dotação orçamentária para contratação de empresa para prestação de serviço 
operacional em digitalização, gerenciamento eletrônico de documentos, inserção e 
indexação de documentos e dados na plataforma E-TCM de todas as prestações de contas 
mensais e anuais do órgão, como todo e qualquer serviço de digitalização necessários e 
ainda arquivamento em mídia, para atender as necessidades da câmara municipal de 
Remanso/BA, conforme DFD N° 008/2025, é: 

Órgão: Câmara Municipal 
Atividade: 2001 
Fonte: 150 
Elemento de Despesa: 33.90.39 

Remanso/BA, 14 de janeiro de 2025. 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

TERMO DE REFERÊNCIA N° 008/2025 

Setor Responsável: COMPRAS 
DFD - N° 008/2025 

1- DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa para prestação de serviço operacional em digitalização, gerenciamento 
eletrônico de documentos, inserção e indexação de documentos e dados na plataforma E-TCM de todas 
as prestações de contas mensais e anuais do órgão, como todo e qualquer serviço de digitalização 
necessários e ainda arquivamento em mídia, para atender as necessidades da câmara municipal de 
Remanso/BA. 

1.2. Os serviços são classificados como comuns uma vez que os padrões de desempenho e qualidade 
podem ser objetivamente definidos pelo termo de referência por meio de especificações usuais de 
mercado. 

1.3. O presente termo de referência tem como base legal a Lei 14.133/2021, especificadamente seus 
artigos 72, incisos 1 a VIII, bem como 75. 

1.4. Nas palavras do ilustre professor Ronny Charles: "Quando a lei prevê hipóteses de contratação 
direta (dispensa e inexigibilidade) é porque admite que nem sempre a realização do certame levará 
à melhor forma de contratação pela Administração ou que, pelo menos, º sujeição do negócio ao 
procedimento formal e burocrático previsto pelo estatuto não serve eficaz ao atendimento do 
interesse público naquela hipótese específica " 

1.5. No presente caso, a dispensa de licitação toma-se mais viável ao procedimento licitatório, porém 
deve ser pormenorizada em um procedimento formal, não sendo afastado nenhuma das premissas 
básicas de um procedimento licitatório, como a busca pelo melhor atendimento à finalidade pública e 
respeito a princípios basilares como a impessoalidade, moralidade, publicidade dentre outros; 

1.6. A contratação, via dispensa de licitação, em razão do montante total e da apresentação da proposta 
mais vantajosa, dentro dos valores usuais, torna-se menos custosa economicamente e pragmaticamente 
do que à realização do processo licitatório, além de tomar mais célere e eficiente a contratação, que 
visa à consecução do interesse público. 

1.7 Por se tratar de uma prestação de um serviço de baixa complexidade/rotineiro/repetido, no qual 
existe a possibilidade de aferição dos padrões de desempenho e qualidade pretendidos mediante as 
informações contidas neste termo de referência, entendemos ser desnecessário do estudo técnico 
preliminar e análise de riscos. 

2— DA JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO 

2.1. Justifica-se em função da necessidade de digitalização, gerenciamento eletrônico de documentos, 
inserção e indexação desses, na plataforma E-TCM das prestações de contas, onde dará eficiência e 
eficácia no cumprimento das regras de envio de documentos ao Tribunal de Contas dos Municípios do 
Estado da Bahia. 

3— ESPECIFICAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
GLOBAL 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

SERVIÇO OPERACIONAL EM 
DIGITALIZAÇÃO, 
GERENCIAMENTO 
ELETRÔNICO DE 
DOCUMENTOS, INSERÇÃO E 

01 INDEXAÇÃO DE MÊS 12 R$ 5.054,00 R$ 60.648,00 
DOCUMENTOS E DADOS NA 
PLATAFORMA E-TCM DE 
TODAS AS PRESTAÇÕES DE 
CONTAS MENSAIS E 
ANUAIS. 

O valor estimado total da contratação é de R$ 60.648,00 (sessenta mil seiscentos e quarenta e oito 
reais), conforme pesquisa de preço anexa. 

4- DO REGIME DE EXECUÇÃO, LOCAL E DA FORMA DA PRESTAÇÃO 

4.!. A prestação do serviço contratado será realizada por execução indireta. 

4.2. A CONTRATADA deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais e equipamentos 
necessários à perfeita execução, conforme ordem de solicitação emitida pela Solicitante. 

5 —DA  DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

5. I. A descrição da solução como um todo abrange a contratação de empresa para prestação de serviço 
operacional em digitalização, gerenciamento eletrônico de documentos, inserção e indexação de 
documentos e dados na plataforma E-TCM de todas as prestações de contas mensais e anuais do órgão, 
como todo e qualquer serviço de digitalização necessários e ainda arquivamento em mídia, para atender 
as necessidades da câmara municipal de Remanso/BA. 

5.2. A contratação em tela visa dar continuidade às atividades da Administração Pública, em suas 
atribuições finalisticas, dentro dos princípios expressos e implícitos do direito público, cabendo o 
prazo da prestação do serviço ser mediante as necessidades apresentadas pela Administração Pública. 

6— DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
6.1. Os custos com a presente contratação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 

Órgão: Câmara Municipal 
Atividade: 2001 

Fonte: 150 
Elemento de Despesa: 33.90.39 

7. PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 

7.1 O prazo de execução deverá ser de 12 (doze) meses, a contar da assinatura do contrato, podendo 
ocorrer a prorrogação de vigência do contrato, caso cumpra os requisitos do artigo 107, da Lei N° 
14.133/2021. 

8- REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

8.1. Para que o objeto da contratação seja efetivado, é necessário o atendimento de alguns requisitos 
de acordo com as características do objeto, dentre eles os de qualidade e capacidade de execução pelo 
contratado, minimamente os dispostos nos artigos 62, 66, 67, 68 e 69 da Lei N° 14.133/2021. 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

8.2. Sendo assim, os documentos exigidos serão: 

Habilitação jurídica: 
a) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 
b) No caso de sociedade empresária: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobatório de seus administradores; 
c) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 
tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
e) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no 
País; 
O No caso de exercício de atividade não listadas nos itens acima: ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos da legislação pertinente. 
g) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei N° 5.764, 
de 1971. 
Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

Regularidade fiscal, social e trabalhista: 
a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
b) Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da União; 
c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei N°5.452, de 1° de maio de 1943; 
e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, relativo ao domicílio ou sede 
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
1) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade 
em cujo exercício contrata ou concorre; 
g) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

Qualificação Econômico-Financeira: 
a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

Qualificação Técnica: 
a) Apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou 
privado, que comprove que a licitante executou ou está executando, de maneira satisfatória e a 
contento, fornecimentos da natureza e vulto similares com o objeto da presente contratação; 

9— FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO: 

9.1. No que diz respeito a RAZÃO DA ESCOLHA DO PRESTADOR DE SERVIÇO, em atendimento 
ao que preconiza o artigo 72, VI da Lei 14.133/2021, justifica-se por se tratar de empresa do ramo da 
atividade do objeto de pretensão contratual, que preenche os requisitos de habilitação e qualificação 

Processo: 16201e25 -  D
oc. 69 - D

ocum
ento A

ssinado D
igitalm

ente por: O
C

IM
A

R
 B

A
R

B
O

SA
 M

IR
A

N
D

A
 M

O
U

R
A

 - 10/03/2025 09:40:31
A

cesse em
: https://e.tcm

.ba.gov.br/epp/validaD
oc.seam

 C
ódigo do docum

ento: ccde3c4d-c63b-4bd9-9072-327043caae89



Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

mínima necessária, além de ter ofertado a proposta mais vantajosa para a Administração, em razão do 
critério de julgamento ser o MENOR PREÇO. 

10 - DA JUSTIFICATIVA DOS PREÇOS: 

10.1. No que diz respeito a justificativa de preços, em atendimento ao que preconiza o artigo 72, VII 
da Lei 14.133/202, foram realizadas pesquisas de preço, que seguem em anexo, atendendo ao preceito 
do artigo 23 da Lei Federal 14.133/2021, onde foi encontrado o preço compatível com o mercado, 
sendo considerado justo para esta Administração 
10.2. Considerando que a média de preço estimado para contratação, é de R$ 60.648,00 (sessenta mil 
seiscentos e quarenta e oito reais) abaixo de R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e vinte e 
cinco reais e cinquenta e nove centavos), limite estabelecido no artigo 75, inciso II da Lei N° 
14.133/2021, DECRETO N° 12.343, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2024, que atualiza os valores 
estabelecidos na Lei supra citada, e que não houve contratações anteriores que ultrapassem o referido 
limite, justifica-se a contratação direta através de dispensa de licitação, uma vez que é menos oneroso 
do que a realização de certame licitatório. 

11— MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei N° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial; 

11.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila; 

11.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim; 

1 1.4.O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato; 

I I.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

11.6. A fiscalização decorrente desta contratação, será acompanhada e fiscalizada pelo servidor 
DIANA LOPES FREIRE— MAT. N°402, designado pela Portaria 005/2025, publicada 06 de janeiro 
de 2025, dessa Administração, ou pelo respectivo substituto designado, permitida a contratação de 
terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição, nos termos do 
artigo l 17 da Lei 14.133/2021. 

11.7. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução 
do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados. 

11.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para 
a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

I I.9. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
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necessárias e saneadoras, se for o caso. 
11.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

11.11. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual 

11.12. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 
interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para 
prevenir riscos na execução contratual. 

11.13. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas 
ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração 
ou de seus agentes e prepostos. 

11.14. O contratado deverá indiciar um responsável legal com respectivos contatos (e-mail, celular e 
WhatsApp), com poderes para representá-lo perante essa Municipalidade na execução do contrato 
decorrente da contratação objeto deste termo de referência. 

11.15. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço 
e/ou fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 

12 — DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DOS CRITÉRIOS PARA MEDIÇÃO E 
PAGAMENTO 

12.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado: 

12.1.1. não produzir os resultados acordados, 

12.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; 
ou 

12.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-
los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

Do recebimento 

12.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 15 (quinze) dias da comunicação 
escrita do contratado de término da execução, pelo fiscal do contrato, mediante termos detalhados, 
quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo 

12.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda 
do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

12.4. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. 

12.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal do 
contrato poderá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto, que poderá resultar no 
redimensionamento de valores a serem pagos ao contratado, registrando em relatório a ser 
encaminhado ao gestor do contrato. 

12.6. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 
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única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 
apontadas no Recebimento Provisório. 

12.7. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes 
de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis, quando for o caso. 

12.8. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 

12.9. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 
fiscalização e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do 
contrato para recebimento definitivo. 

12.10. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo não superior a 90 (noventa) dias, 
contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 
após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo 
detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

12.10.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, 
caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 
contratuais pertinentes, solicitando ao CONTRATADO, por escrito, as respectivas correções; 

12.10.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, 
com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

12.10.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização. 

12.10.4. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos ou outro indicado para a formalização 
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

12.11. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei N° 14.133, de 2021, comunicando-se à 
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 
para efeito de liquidação e pagamento. 

12.12. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

12.13.O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

12.14. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 30 dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

12.15. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a. o prazo de validade; 
b. a data da emissão; 
c. os dados do contrato e do órgão contratante; 
d. o período respectivo de execução do contrato; 
e. o valor a pagar; e 

Processo: 16201e25 -  D
oc. 69 - D

ocum
ento A

ssinado D
igitalm

ente por: O
C

IM
A

R
 B

A
R

B
O

SA
 M

IR
A

N
D

A
 M

O
U

R
A

 - 10/03/2025 09:40:31
A

cesse em
: https://e.tcm

.ba.gov.br/epp/validaD
oc.seam

 C
ódigo do docum

ento: ccde3c4d-c63b-4bd9-9072-327043caae89



Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

f. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
12.16. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 
da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ónus à contratante; 

12.17. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta própria do Município, mediante consulta aos 
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei N° 14.133/2021. 

12.18. A Administração deverá: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; b) 
identificar possível razão que impeça a participação em licitação/ contratação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

12.19. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante. 

12.20. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimpléncia do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

12.21. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 

12.22. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

Prazo de pagamento 

12.23.O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (dias) dias úteis, contados da finalização 
da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

12.24. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, 
acumulado, de correção monetária. 

Forma de pagamento 

12.25.O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente e chave PIX, indicados em Nota Fiscais, pelo contratado. (SENDO QUE A MODALIDADE 
DE PAGAMENTO, SERÁ DEFINIDA PELO CONTRATANTE). 

12.26. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

12.27. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

12.27.1. Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ), Contribuição Social sobre o Lucro Liquido 
(CSLL), Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), e Contribuição para os 
Programas de Integração Social e Formação do Patrimônio do Servidor Público (PIS/Pasep), na forma 
da Instrução Normativa RFB n°1.234 de 11 de janeiro de 2012, conforme determina o art. 64 da Lei 
N°9.430, de 27 de dezembro de 1996; 
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12.27.2. Contribuição previdenciária, correspondente a 11%  (onze por cento), na forma da Instrução 
Normativa RFB n°971 de 13 de novembro de 2009, conforme determina a Lei N° 8.212, de 24 de 
julho de 1991;e, 

12.27.3. Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), na forma da Lei Complementar n° 
116, de 31 de julho de 2003, combinada com a legislação pertinente. 

12.27.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 

12.28. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

13— OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

13.1. A CONTRATADA obriga-se a: 
13.1.1. Efetivar os pagamentos conforme serviço executado, dos quais são vinculados à proposta 
comercial apresentada. 

13.1.2. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 
no objeto contratado, para que seja reparado ou corrigido; 

13.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 

13.1.4. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 
dano 
13.1.5. O objeto deve estar acompanhado, ainda, quando for o caso, do manual do usuário, com uma 
versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 
13.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 
13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei N°8.078, de 1990); 

13.1.7. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, 
substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dias), 
o produto com avarias ou defeitos; 

13.1.8. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente 
contratação; 

13.1.9. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 

13.1.10. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação; 
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13.1.11. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 
autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

13.1.12. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
13.1.13. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras 
que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

13.1.14. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz 

14- OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

14.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

14.1.1. Receber provisoriamente o objeto disponibilizando local, data e horário e demais condições 
estabelecidas; 
13.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes no Termo de Referência, para fins de aceitação e 
recebimento definitivos; 

14.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 
especialmente designado; 

14.1.4. Comunicará Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 
no objeto prestado, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
14.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente a prestação do objeto, no prazo e 
na forma estabelecidos nesse termo. 
14.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

15- DASUBCONTRATAÇAO 

15.1. Não será admitida a subcontratação. 

16- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1. A Câmara Municipal de Remanso - BA, reserva-se no direito de impugnar a prestação de 
serviços, se esses não estiverem de acordo com as especificações contidas neste Termo de referência. 

16.2. Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos constantes na Lei 14.133/2021. 

16.3. Fica eleito o foro da Comarca de Remanso-BA, como único e competente para dirimir quaisquer 
demandas do presente contrato, por mais privilegiado que outro possa ser. 

Remanso/BA, 14 de janeiro de 2025. 
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( vvu~ C'-csml.0 y[ ij-, 
SETOR DE PLANEJAMENTO E COMPRAS 

ROSANA RODRIGUES REIS 
PORTARIA 007/2025 
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SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

TERMO DE AUTUAÇÃO 

Processo Administrativo n° 008/2025 

Dispensa de Licitação n° 006/2025 

Certificamos que, nesta data, em cumprimento a determinação do presidente da câmara municipal 
de Remanso-BA, autuou o presente Processo Administrativo sob o n°. 008/2025, destinado para 
contratação de empresa para prestação de serviço operacional em digitalização, gerenciamento 
eletrônico de documentos, inserção e indexação de documentos e dados na plataforma E-TCM de 
todas as prestações de contas mensais e anuais do orgão, como todo e qualquer serviço de 
digitalização necessários e ainda arquivamento em midia, para atender as necessidades da câmara 
municipal de Remanso/BA. Processo autuado e numerado, aos quatorze dias do mês de janeiro do 
ano de dois mil e vinte e cinco, como determina a Lei n° 14.133/21. Eu, Rodrigo Ferreira Ribeiro, 
agente de contratação, lavrei o presente termo. 

RODRIOOtERREIRA RIBEIRO 
Agente de contratação/Pregoeiro 

Portaria N° 004/2025 
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DIÁRIO OFICIAL 

Câmara Municipal de Remanso - Bahia 
Segunda-feira, 06 de Janeiro de 2075- Pag.5 - Mo XIII - N°3 

Cdrnaru Municipal de Renrunsa 
pnWio.• Jew Inetrint Ar Alrntru 

('NPJ: 13.31315t✓11111114.r 

Portaria no 004/2025 

Designa Agente dt Confratação• Pregoeiro 

e membros da t'quips de Apoio para 

auxiliar na condução dos Atos de Licitação 

e Contratação 

O PRESIDENTE DA GAMARA MUNICIPAL DE REMANSO, ESTADO DA 

BAHIA, no uso de suas atribuições legais e 

CONSIDERANDO as disposições contidas na Portaria n° 036 de 26 de 

dezembro de 2023, que regulamenta no âmbito da Câmara Municipal de Remanso —

Bahia, a Lei n° 14 133 de 1° de abril de 2021 que estabelece rumas gerais de licitação 

e contratação para as Administrações Públicas diretas, autárquicas e tundacionais da 

União, dos Estados. do Distrito Federal e dos Municipios 

RESOLVE:

Art. 1 . Designar o servidor, RODRIGO FERREIRA RIBEIRO — matrícula n°67, 

para exercer a função de Agente de Contratação e de Pregoe ire da Câmara Municipal 

de Remanso, a fim de conduzir os imprescindivels atos d•. Aquisição. Licitação e 

Contratação derivados da Lei Federal n° 14 133, de 1° de abril de 2021. 

Art. 2°. Designar os servidores elencados abaixo paa exercerem função de 

Membros na Equipe de Apoio na condução dos Atos de Contratação previstos na Lei 

Federal n° 14 133. de 1° de abril de 2021 

I — Wagner Soares da Silva — Matricula 66 

II — Clesida Borges de Araujo - Matricula 385 

111 — Vane dela Silva Nascimento- Matricula 65 

J(~_ t.•rü Este documento esta disponibiiizodo no site. www.comarcremonso bo go.. br Imprensa Oficial 
Documento assinado diynulnwnte cool anuo MP n'' 7 200-2 de 24/08/2001, que institui o inlrucsnuturo de Chaves Publicas Bros,ieua - ICP-&os,i 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

DO: AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

PARA: JURIDICO 

Prezados Senhores, 

Solicito de V. Exa. Parecer jurídico acerca da TR n° 008/2025, bem como a modalidade 
licitatória correta a ser empregada neste procedimento para contratação de empresa para prestação 
de serviço operacional em digitalização, gerenciamento eletrônico de documentos, inserção e 
indexação de documentos e dados na plataforma E-TCM de todas as prestações de contas mensais 
e anuais do órgão, como todo e qualquer serviço de digitalização necessários e ainda arquivamento 
em mídia, para atender as necessidades da câmara municipal de Remanso/BA. 

Remanso/BA, 14 de janeiro de 2025. 

ROORIGO FERREIRA RIBEIRO 
Agente de contratação/Pregoeiro 

Portaria N° 004/2025 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio: Jose ,lmorim de Moura 

CNPJ: 13.343.256/000143 

PARECER JURÍDICO 

Processo Administrativo nº 008/2025 

Ementa nlreitn Administrativo I Iritações e 
contratos. Dispensa de Licitação. Art. 75, inc. II, da 
Lei nº 14.133/21- objeto: Contratação de empresa 
para prestação de serviço operacional em 
digitalização, gerenciamento eletrônico de 
documentos, inserção e indexação de documentos e 
dados na plataforma E-TCM de todas as prestações 
de contas mensais e anuais do órgão, como todo e 
qualquer serviço de digitalização necessários e ainda 
arquivamento em mídia, para atender as 
necessidades da Câmara Municipal de Remanso/BA. 
Valor estimado- R$ 60.648,00 (sessenta mil 
seiscentos e quarenta e oito reais). 

1. DO RELATÓRIO 

Trata-se de procedimento de Dispensa de Licitação, com vistas a contratação de empresa para 

prestação de serviço operacional em digitalização, gerenciamento eletrônico de documentos, inserção 

e indexação de documentos e dados na plataforma E-TCM de todas as prestações de contas mensais e 

anuais do órgão, como todo e qualquer serviço de digitalização necessários e ainda arquivamento em 

mídia, para atender as necessidades da Câmara Municipal de Remanso/BA, no valor estimado: R$ 

60 648,00 (sessenta mil seiscentos e quarenta e oito reais). 

Ressalta-se que os autos foram regularmente formalizados e encontram-se instruídos com toda a 

documentação necessária, quais sejam: 

a) Formalização de demanda; 

b) Termo de referência; 

c) Estimativa de despesa; 

d) Minuta do contrato; 

e) Autnri7açãn da autoridade rnmpetente para a ahertura do prnredimento; 

f) Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso 

a ser assumido; 

g) Termo de autuação; 

K) Parecer técnico 

i) Justificativa de preço; 

j) Razão da escolha do contratado; 

Rua. (' viro .l Iris s ti ' -('cano-Cep-47200-000 - Reman.sa-Ra e-criai.,anmrnderrrnmcsn(a hoinaiLrmn 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio:.lose Amorim de Moura 

CNRI: /3.343.256/0(10/43 

k) Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima 

necessária. 

Inicialmente, cumpre assinalar que a presente dispensa de licitação está respaldada pela Lei nº 

14.133/21, mais precisamente, em seu art. 75, inc. II, com atualização de valores dada pelo Decreto nº 

12.343/2024, a licitação será dispensável quando a aquisição envolva o emprego de recursos inferiores 

a RS 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos), no 

caso de outros serviços e compras. 

Como dito alhures, o presente procedimento de dispensa está devidamente instruído 

documentalmente, em consonância com o dispositivo do art. 72, da nova Lei de Licitações: 

Art. 72. 0 processo de contratação direta, que compreende os casos de 

inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes 

documentos. 
- documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo ;étnico 

preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto 

executivo; 
I I - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art" 23 

desta Lei; 
II - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o 

atendimento dos requs~.tos exigidos; 

Iv - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o 

compromisso a ser assumido; 

v - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e 

qualificação mínima necessária; 

vi - razão da escolha do contratado; 

.n jü íüflLati'va d.: prL ÇO; 

VIII - autorização da autoridade competente. 

Diante disso, foram enviados os presentes autos para esta Assessoria Jurídica, a fim de se lavrar 

parecer jurídico conclusivo, na forma do art. 53 e do art. 72, 111, da Lei nº. 14.133/2021. 

É que merece ser relatado. 

2. DO MÉRITO DA CONSULTA 

." J........-, _ J J.. J:. /ni L. 
A pn Caco te diïNCJ ao Caia dc'vi(Jai nci nc ducquaua a0 qüe úiïJOC ã Lei nº i4.iJi//ti. A ïuuriiiiïïa0 

das dispensas de licitações ao assessoramento jurídico, na Lei nº 14.133/2021, possui amparo, 

respectivamente, em seu artigo 53, §1º, inciso I e II c/co artigo 72, inciso I l l, que assim dispõem: 

Art. 53. Ao Final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para o órgão de 

dsaeiï0iémeiìLo IurldiLU da Adinníiaiiaçao, que íeoi;Zdid LJiìlroie prévio úe 

legalidade mediante análise jurídica da contratação. 

§ L Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento jurídico da 

Administração deverá: 
- apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios de atribuição 

de prioridade; 

~ 

Run' Coslro Alves .cbr"-Centro - Cep- 47200.000 - Rcclnanso-Ba e-mail. rcunuraderelmnua(v hulmoit roln 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio: Jose .Amorim de Moura 

CNPJ: 13.343.256/000143 

II - redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e de forma clara 
e objetiva, com apreciação de todos os elementos indispensáveis à contratação e 
com exposição dos pressupostos de tato e de direito levados em consideração na 
análise jurídica. 

Art. 72. 0 processo de contratação direta, que compreende os casos de 
inexigibil idade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes 

documentos: 
Ill - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o 

atendimento dos requisitos exigidos. 

Neste diapasão, salienta-se que a presente manifestação limitar-se-á à dúvida estritamente 

jurídico abstrato, ora proposto, , aos aspectos jurídicos da ,ateia em epígrafe, abstendo se 
j;,, , ,,,, ,,, ,, sp 

quanto aos aspectos técnicos, administrativos, econômico-financeiros e quanto a outras questões não 

ventiladas ou que exijam o exercício de conveniência e discricionariedade da Administração. 

.V_4.._  ' J'.__ _ _ I 4_ p 

A de peltll uiDlu, e entenui111C1ItO dr Tr1bVIÌaI UC Vntas da Vl iiao gtle rlall e IÚrIÌpCICi ILiG ou 

parecerista jurídico a avaliação de aspectos técnicos da licitação (Acórdão 1492/2021 — TCU 

PLENÁRIO). 

Em virtude disto, a emissão deste parecer não implica em endosso ao mérito administrativo, 

uma vez que se limita aos aspectos jurídicos, não adentrando no que tange à competência técnica da 

Administração, em obediência à recomendação da Consultoria Geral da União, por meio das Boas 

Práticas Consultivas — BCP nº 07, qual seja: 

o Órgão consultivo não deve emitir manifestações conclusivas sobre temas não 

jurídicos, tais como os técnicos, administrativos ou de conveniência ou 

oportunidade, sem prejuízo da possibilidade de emitir opinião ou fazer 

recomendações sobre tais questões, apontando tratasse de juízo discricionário, se 

aplicável . Ademais, caso adentre em questão juridica que possa ter reflexo 

significativo em aspecto técnico deve apontar e esclarecer qual a situação jurídica 

existente que autoriza sua manifestação naquele ponto. 

Por fim, deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem caráter vinculativo, 

mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, dentro da margem de 

disrrícionariedade que lhe á conferida pela lei avaliar e acatar, ou não ta is ponderações. Não 

obstante, as questões relacionadas à legalidade serão apontadas para fins de sua correção. O 

seguimento do processo sem a observância destes apontamentos será de responsabilidade exclusiva 

da Administração. 

3. DA ANÁLISE 

No que se refere à inafastabilidade do procedimento licitatório, o artigo 75, II, da Lei n°. 

14.133/21, com atualização de valores dada pelo Decreto nº 12.343/2024, define que a licitação será 

Rua: ('a.c(ra,4/, of min`- Con b'o-Cep: 47200.000 - Rcman.cn-9a e-ntaiI. camaradcrenran'o(l hope, oil . rum 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio: Jose Amorico de Maura 

CNPJ: 13.343.256/000143 

dispensável quando a aquisição envolva o emprego de recursos inferiores a RS 62.725.59 (sessenta e 

dois mil setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos), no caso de outros serviços e 

compras. 

Mister ressaltar que a Lei nº 14.133/2021, previu a imprescindibilidade de os valores acima 

descritos serem atualizados a cada 1º de janeiro, pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 

Especial (IPCA-E) ou por índice que venha a substituí-lo, de modo que, a cada ano, haverá atualização 

de tal valor. 

Com efeito, a partir de 1º de janeiro de 2025, os limites de valores para dispensa de licitação 

passaram a ser de R$ R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e 

nove centavos) para compras e serviços e de R$ R$ 125.451,15 (cento e vinte e cinco mil quatrocentos 

e cinquenta e um reais e quinze centavos) para obras e serviços de engenharia 

Como é cediço, a realização do certame é a regra no nosso ordenamento jurídico, contudo, a 

própria Lei de Licitações antevé hipóteses em que é mais vantajoso para a Administração a 

formalização da contratação direta, isto é, sem que haja a necessidade do procedimento licitatório. 

Desta feita, os critérios exigidos pela lei se encontram presentes no caso em espeque, e, portanto, 

é autorizada a dispensa do certame, estando em perfeita harmonia com o que dispõe a Lei nº 

14.133/2021, para contratação de empresa para compras e serviços, cujo valor é inferior ao limite de 

pA 62 775,59 (sessenta e dois mil setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos) 

Nessa toada, em respeito à recomendação contida na nova lei de licitações, no sentido de que os 

pareceres jurídicos devam ser confeccionados em linguagem simples e compreensível, e de forma 

clara e objetiva, com apreciação de todos os elementos indispensáveis à contratação e com exposição 

dos pressupostos de fato e de direito levados em consideração na análise jurídica, entendo ser 

perfeitamente possível a contratação direta dos serviços, através de dispensa de licitação, com 

fundamento na Nova Lei de Licitações. 

Portanto, como dito supra, dentro das regras dos valores estabelecidos pela legislação pertinente, 

inexiste quaisquer óbices quanto à pretensão da Administração. 

No que tange à justificativa dos preços, afere-se que estes foram devidamente fundamentados 

com base nos parâmetros originários da composição de custos unitários menores ou iguais a mediana 

do item correspondente no painel para consulta de preços disponível no Portal Nacional de 

Rua'('ue'Im,dhx<ce;'n"-Centro-('rp:47200-000-Remmn.vo-Ba e-nmüemnu)ude,rni So(uhonnuil.rnrn 0"~ 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio: Jose ,l morim de Moura 

CNPJ: 13.343.256/000143 

Contratações Publicas (PNCP) e/ou pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante 

solicitação formal de cotação, sendo os valores compatíveis com os praticados no mercado. 

Outrossim, a despeito da razão da escolha do contratado, valeu-se do pressuposto da proposta 

mais vantajosa para a Administração. 

Para mais, consigna-se que, nos autos em comento, constam os documentos de formalização da 

demanda e termo de referência, com todos os elementos necessários e suficientes para caracterizar o 

objeto requisitado. 

4. DA LEGITIMIDADE DA DESPESA 

Dentro do atual contexto constitucional, a regularidade da despesa pública não é afetada somente 

em cotejo ao princípio da legalidade. Deixamos de nos questionar unicamente se a despesa atende aos 

ditames da lei em sentido estrito e passamos a analisá-la sob o aspecto da legitimidade. 

A legitimidade da despesa fora fundamentada na descrição do objeto, quando expõe que a 

contratação tem por objeto a contratação de empresa prestação de serviço operacional em 

digitalização, gerenciamento eletrônico de documentos, inserção e indexação de documentos e dados 

na plataforma E-TCM de todas as prestações de contas mensais e anuais do órgão, como todo e 

qualquer serviço de digitalização necessários e ainda arquivamento em mídia, para atender as 

nerecsidades da Câmara Municipal de Remancn!RA 

5. DA CONCLUSÃO 

Desta feita, abstraídas as questões técnicas e resguardado o poder discricionário do gestor público 

quanto à oportunidade e conveniência da prática do ato administrativo e valores, esta assessoria 

jurídica, OPINA favoravelmente pela possibilidade de contratação direta dos serviços descritos. Este é 

o parecer jurídico, o qual submeto à apreciação e quaisquer considerações das autoridades 

competentes. 

Remanso/BA, 14 de janeiro de 2025. 

~ d...»
1 JUICE Dos PASSOS BRITO 

OAB/PE 49.793 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

APROVO mediante parecer jurídico o presente Termo de Referência n° 008/2025, cuja 
finalidade é subsidiar a contratação de todas as informações necessárias à prestação, 
estando presentes os elementos necessários à identificação do objeto e todos os 
critérios para contratação de forma clara e concisa, além de cumprir com o 
determinado na legislação. 

Remanso/BA, 15 de janeiro de 2025. 

OCIMAWBARBOSA I' NDA MOURA 
Presidente da Câmara — BIÊNIO 2025-2026 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

CHAMADA PÚBLICA n° 006/2025 
AVISO DE LICITAÇÃO N° 006/2025 - DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 006/2025 

Pelo presente processo, a Câmara Municipal de Remanso - BA, por intermédio do Departamento de 
Licitação, torna público que, realizará Chamada Pública, com critério de julgamento MENOR PREÇO a 
DISPENSA DE LICITAÇÃO cujo objeto é Contratação de empresa para prestação de serviço 
operacional em digitalização, gerenciamento eletrônico de documentos, inserção e indexação de 
documentos e dados na plataforma E-TCM de todas as prestações de contas mensais e anuais 
do órgão, como todo e qualquer serviço de digitalização necessários e ainda arquivamento em 
midia, para atender as necessidades da câmara municipal de Remanso/BA e legilações vigentes. 
O procedimento licitatório que dele resultar obedecerá integralmente a Lei N° 14.133/21, e demais 
normas legais regulamentares aplicáveis. A dispensa de licitação será conduzido pelo agente de 
contratação e sua Equipe de Apoio, conforme designação da Portaria da câmara municipal de 
Remanso-BA n° 004/2025, de 06 de janeiro de 2025. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO N° 008/2025 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N°00612025 

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviço operacional em digitalização, 
gerenciamento eletrônico de documentos, inserção e indexação de documentos e dados na plataforma 
E-TCM de todas as prestações de contas mensais e anuais do órgão, como todo e qualquer serviço 
de digitalização necessários e ainda arquivamento em midia, para atender as necessidades da 
câmara municipal de Remanso/BA e leqilações vigentes. 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 
Do dia 20/01/2025 às até dia 22/01/2025. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: 
As 11:00h do dia 23/01/2025. 

EMAIL PARA ENVIO DE PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO: 

As empresas interessadas podem encaminhar suas cotações para o seguinte endereço de e-
mail:licitacaocamararso(a~gmail.com ou protocolar diretamente no Setor de Licitações e Contratos, 

localizado na sede da Câmara Municipal de Remanso- BA, situada na Rua Castro Alves, s/n, Remanso —

Bahia das 08H às 13h. 
VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: 

R$ 60.648,00 (sessenta mil seiscentos e quarenta e oito reais) 

CONSULTAS AO DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES: 
No site: https://camararemanso.ba.gov.br 

Para outras informações sobre a dispesna de licitação serão prestadas na sede, localizado Sede da 
Câmara municipal de Remanso, Rua Castro Alves, s/n, Remanso — Bahia. (Sala de Licitações) das 0811 
às 13h ou através do site: https:// camararemanso.ba.gov.br. 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

1. PO OBJETO 

1.1 Contratação de empresa para prestação de serviço operacional em digitalização, gerenciamento 
eletrônico de documentos, inserção e indexação de documentos e dados na plataforma E-TCM de todas 
as prestações de contas mensais e anuais do órgão, como todo e qualquer serviço de digitalização 
necessários e ainda arquivamento em midia, para atender as necessidades da cãmara municipal de 
Remanso/BA e legilações vigentes. 

1.2 Compõem este Aviso, além das condições específicas, os seguintes documentos: 
1.2.1 —ANEXO 1 —TERMO DE REFERENCIA; 
1.2.2 — ANEXO II — MODELO DE PROPOSTA. 

SEÇÃO II- DA DESPESA 

órgão: Câmara Municipal 
Atividade: 2001 
Fonte: 150 
Elemento de Despesa: 33.90.39 

SEÇÃO Ill - VALOR ESTIMADO 

3.0 - DO VALOR ESTIMADO: 

3.1- O valor global MÁXIMO para contratação será R$ 60.648,00 (sessenta mil seiscentos e quarenta e 
oito reais). 

SEÇÃO IV - PRAZO PARA ENVIO DE PROPOSTA 

4.0 - PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇAÕ E PROPOSTA DE 
PROÇO/COTAÇÃO: 

4.1. A presente Dispensa de Licitação ficará ABERTA PARA ENVIO DE PROPOSTAS POR UM 
PERÍODO DE 3 (TRES) DIAS ÚTEIS, a partir da data da divulgação, conforme contido no PRESENTE 
AVISO, e os respectivos documentos deverão ser enviados juntamente com a proposta de preços; 
4.2. Será considerado o último e-mail enviado pelo licitante com a documentação de habilitação e 
proposta de preço; 
4.3 Não será considerado valido e-mail fracionado. 

SEÇÃO V — DA HABILITAÇÃO 

5.1 Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Aviso, a documentação relacionada nos itens a 
seguir, para fins de habilitação. 
5.2 Para habilitação na licitação, exigir-se-á da interessada documentação relativa a: 
5.2.1 Habilitação Jurídica; 
5.2.2 Qualificação econômico-financeira e técnica; 
5.2.3 Regularidade fiscal e trabalhista; 

5.2.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) de registro público, no caso de empresário individual; 
b) em se tratando de sociedades empresárias, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, com suas 
eventuais alterações supervenientes em vigor, devidamente registrados, acompanhados, quando for o 
caso, dos documentos societários comprobatórios de eleição ou designação e investidura dos atuais 
administradores. 
c) no caso de sociedades simples, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, com suas eventuais 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

alterações supervenientes em vigor, devidamente registrados, acompanhados dos atos comprobatórios de 
eleição e investidura dos atuais administradores. 
d) decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e 
ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 
assim o exigir. 
e) Cópia da Cédula de Identidade dos sócios da empresa ou dos representantes das entidades 

5.2.2. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA E TÉCNICA: 

a) - Certidão negativa de falência ou recuperação judicial e/ou concordata expedida dentro de um prazo 
máximo de 90 (noventa) dias anteriores à sessão de entrega e abertura dos envelopes de habilitação, pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou dentro do prazo de validade constante no documento; 
b) Na hipótese em que a certidão encaminhada for positiva, deve o licitante apresentar comprovante da 
homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de recuperação judicial/extrajudicial em vigor. 
c) Apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 
que comprove que a licitante executou ou está executando, de maneira satisfatória e a contento, 
fornecimentos da natureza e vulto similares com o objeto da presente contratação 

5.2.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação dos 
seguintes documentos: 

5.2.3.1- Regularidade fiscal, mediante a apresentação de: 

a) Prova de inscrição do licitante no Cadastro Nacional de pessoa jurídica (CNPJ); 
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio 
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
c) Prova de regularidade perante: 
d) A Fazenda Federal, na forma da Lei e com a Procuradoria da Fazenda Nacional, através da Certidão 
Negativa da Olvida Ativa da União, abrangendo inclusive as contribuições sociais, de acordo com a 
Portaria Conjunta RFB/PGFN n°. 1.751, de 02/10/2014; 
f) As Fazendas Estadual e Municipal, ambas do domicílio ou sede do licitante. 
g) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) por meio de 
apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS — CRF, emitido pela Caixa Económica Federal. 

5.2.3.1.1 — Regularidade Fiscal das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos da 
Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006: 

a) As Microempresas (MEs) e Empresas de Pequeno Porte (EPPs), que desejarem os benefícios da Lei 
Complementar n° 123/2006, deverão comprovar esse enquadramento tributário, bem como indicar a 
existência ou não de restrição de regularidade fiscal, assinalando nos campos correspondentes no Anexo 
IV. b) A comprovação do enquadramento tributário da microempresa e empresa de pequeno porte dar-se-
á mediante a apresentação de documentos fiscais nos quais conste registrada essa condição. 
c) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 
(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o 
vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa (art. 43, §1°, da LC n° 123/06); 

5.2.3.2 — Regularidade Trabalhista, será comprovada mediante a apresentação de: 

a) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de 
Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 10 de maio de 1943. 

5.2.3.2.1 — Regularidade trabalhista das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos 
3 

Processo: 16201e25 -  D
oc. 69 - D

ocum
ento A

ssinado D
igitalm

ente por: O
C

IM
A

R
 B

A
R

B
O

SA
 M

IR
A

N
D

A
 M

O
U

R
A

 - 10/03/2025 09:40:31
A

cesse em
: https://e.tcm

.ba.gov.br/epp/validaD
oc.seam

 C
ódigo do docum

ento: ccde3c4d-c63b-4bd9-9072-327043caae89



Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006: 
a) As Microempresas (MEs) e Empresas de Pequeno Porte (EPPs), que desejarem os benefícios da Lei 
Complementar n° 123/2006, deverão comprovar esse enquadramento tributário, bem como indicar a 
existência ou não de restrição de regularidade fiscal, assinalando nos campos correspondentes no Anexo 
IV. b) A comprovação do enquadramento tributário da microempresa e empresa de pequeno porte dar-se-
á mediante a apresentação de documentos fiscais nos quais conste registrada essa condição. 
c) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 
(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o 
vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa (art. 43, §1°, da LC n° 123/06); 

5.2.3.3 — Informações complementares: 

a) Quando o contrato for executado por filial da empresa, o licitante deverá comprovar a regularidade fiscal 
e trabalhista da matriz e da filial. 
b) As certidões de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista dos licitantes deverão ser 
apresentadas dentro do prazo de validade estabelecido em lei ou pelo órgão expedidor, ou, na hipótese de 
ausência de prazo estabelecido, deverão estar datadas dos últimos 90 dias contados da data da abertura 
da sessão pública. 

SEÇÃO VI- DA PROPOSTA 

6.1. A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no/Anexo II deste Aviso. 
6.2 As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste Aviso serão 
desconsideradas, julgando- se pela desclassificação. 
6.3. Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes neste Aviso. Devendo 
obedecer ao valor estipulado pela administrde negócios diante da inobservância de qualquer mensagem 
emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

SEÇÃO VII - DISPOSIÇÕES FINAIS 

6.1. Poderá a da Câmara Municipal de Remanso-BA revogar o presente Aviso de Dispensa de Licitação, 
no todo ou em parte, por conveniência administrativa e interesse público, decorrente defato superveniente, 
devidamente justificado. 
6.2. A da Cãmara Municipal de Remanso-BA deverá anular o presente Aviso de Dispensa de Licitação, no 
todo ou em parte, sempre que acontecer ilegalidade, de oficio ou por provocação. 
6.3. A anulação do procedimento de Dispensa de Licitação, não gera direito à indenização, ressalvado o 
disposto no parágrafo único do art. 71 da Lei Federal n°14.133/21. 
6.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pela Câmara Municipal de Remanso-BA. 

Remanso, BA 17 de janeiro 2025. 

REIRA RIBEIRO 
Agente de contratação/Pregoeiro 

Portaria N° 004/2025 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

ANEXO 

DISPENSA DE VALOR COM BASE NO ART. N°75, INCISO II da Lei 14.133/2021 
TERMO DE REFERENCIA N° 008/2025 

1-DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa para prestação de serviço operacional em digitalização, gerenciamento 
eletrônico de documentos, inserção e indexação de documentos e dados na plataforma E-TCM de todas 
as prestações de contas mensais e anuais do ôrgão, como todo e qualquer serviço de digitalização 
necessários e ainda arquivamento em mídia, para atender as necessidades da câmara municipal de 
Remanso/BA. 

1.2. Os serviços são classificados como comuns uma vez que os padrões de desempenho e qualidade 
podem ser objetivamente definidos pelo termo de referência por meio de especificações usuais de 
mercado. 

1.3. O presente termo de referencia tem como base legal a Lei 14.133/2021, especificadamente seus 
artigos 72, incisos I a VIII, bem como 75. 

1.4. Nas palavras do ilustre professor Ronny Charles: "Quando a lei prevê hipóteses de contratação 
direta (dispensa e inexigibilidade) é porque admite que nem sempre a realização do certame levará 
á melhor forma de contratação pela Administração ou que, pelo menos, a sujeição do negócio ao 
procedimento formal e burocrático previsto pelo estatuto não serve eficaz ao atendimento do 
interesse público naquela hipótese específica." 

1.5. No presente caso, a dispensa de licitação toma-se mais viável ao procedimento licitatôrio, porém deve 
ser pormenorizada em um procedimento formal, não sendo afastado nenhuma das premissas básicas de 
um procedimento licitatõrio, como a busca pelo melhor atendimento á finalidade pública e respeito a 
princípios basilares como a impessoalidade, moralidade, publicidade dentre outros; 

1.6. A contratação, via dispensa de licitação, em razão do montante total e da apresentação da proposta 
mais vantajosa, dentro dos valores usuais, torna-se menos custosa economicamente e pragmaticamente 
do que á realização do processo licitatório, além de tornar mais célere e eficiente a contratação, que visa à 
consecução do interesse público. 

1.7 Por se tratar de uma prestação de um serviço de baixa complexidade/rotineiro/repetido, no qual existe 
a possibilidade de aferição dos padrões de desempenho e qualidade pretendidos mediante as informações 
contidas neste termo de referência, entendemos ser desnecessário do estudo técnico preliminar e 
análise de riscos. 

2— DA JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO 

2.1. Justifica-se em função da necessidade de digitalização, gerenciamento eletrônico de documentos, 
inserção e indexação desses, na plataforma E-TCM das prestações de contas, onde dará eficiência e 
eficácia no cumprimento das regras de envio de documentos ao Tribunal de Contas dos Municípios do 
Estado da Bahia. 

3— ESPECIFICAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
GLOBAL 

01 

SERVIÇO OPERACIONAL 
EM DIGITALIZAÇAO, 
GERENCIAMENTO 
ELETRÔNICO DE 
DOCUMENTOS, INSERÇÃO 

MÊS 12 R$ 5.054,00 R$ 60.648,00 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

E INDEXAÇAO DE 
DOCUMENTOS E DADOS 
NA PLATAFORMA E-TCM 
DE TODAS AS 
PRESTAÇÕES DE CONTAS 
MENSAIS E ANUAIS. 

O valor estimado total da contratação é de R$ 60.648,00 (sessenta mil seiscentos e quarenta e oito reais), 
conforme pesquisa de preço anexa. 

4- DO REGIME DE EXECUÇÃO, LOCAL E DA FORMA DA PRESTAÇÃO 

4.1. A prestação do serviço contratado será realizada por execução indireta. 

4.2. A CONTRATADA deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais e equipamentos necessários à 
perfeita execução, conforme ordem de solicitação emitida pela Solicitante. 

5— DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

5.1. A descrição da solução como um todo abrange a contratação de empresa para prestação de serviço 
operacional em digitalização, gerenciamento eletrônico de documentos, inserção e indexação de 
documentos e dados na plataforma E-TCM de todas as prestações de contas mensais e anuais do órgão, 
como todo e qualquer serviço de digitalização necessários e ainda arquivamento em mídia, para atender 
as necessidades da cãmara municipal de Remanso/BA. 

5.2. A contratação em tela visa dar continuidade às atividades da Administração Pública, em suas 
atribuições finalísticas, dentro dos princípios expressos e implícitos do direito público, cabendo o prazo da 
prestação do serviço ser mediante as necessidades apresentadas pela Administração Pública. 

6— DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
6.1. Os custos com a presente contratação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 

órgão: Câmara Municipal 
Atividade: 2001 

Fonte: 150 
Elemento de Despesa: 33.90.39 

7. PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 

7.1 O prazo de execução deverá ser de 12 (doze) meses, a contar da assinatura do contrato, podendo 
ocorrer a prorrogação de vigência do contrato, caso cumpra os requisitos do artigo 107, da Lei N° 
14.133/2021. 

8- REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

8.1. Para que o objeto da contratação seja efetivado, é necessário o atendimento de alguns requisitos de 
acordo com as características do objeto, dentre eles os de qualidade e capacidade de execução pelo 
contratado, minimamente os dispostos nos artigos 62, 66, 67, 68 e 69 da Lei N° 14.133/2021. 
8.2. Sendo assim, os documentos exigidos serão: 

Habilitação jurídica: 
a) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

b) No caso de sociedade empresária: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 
c) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
e) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no 
País; 
f) No caso de exercício de atividade não listadas nos itens acima: ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos da legislação pertinente. 
g) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei N° 5.764, de 
1971. 
Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

Regularidade fiscal, social e trabalhista: 
a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
b) Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e á divida ativa da União; 
c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei N°5.452, de 1° de maio de 1943; 
e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, relativo ao domicilio ou sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
t) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa á atividade em 
cujo exercício contrata ou concorre; 
g) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante, relativa á atividade 
em cujo exercício contrata ou concorre; 

Qualificação Econômico-Financeira: 
a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

Qualificação Técnica: 
a) Apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 
que comprove que a licitante executou ou está executando, de maneira satisfatória e a contento, 
fornecimentos da natureza e vulto similares com o objeto da presente contratação; 

9— FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO: 

9.1. No que diz respeito a RAZÃO DA ESCOLHA DO PRESTADOR DE SERVIÇO, em atendimento ao 
que preconiza o artigo 72, VI da Lei 14.133/2021, justifica-se por se tratar de empresa do ramo da 
atividade do objeto de pretensão contratual, que preenche os requisitos de habilitação e qualificação 
minima necessária, além de ter ofertado a proposta mais vantajosa para a Administração, em razão do 
critério de julgamento ser o MENOR PREÇO. 

to - DA JUSTIFICATIVA DOS PREÇOS: 

10.1. No que diz respeito a justificativa de preços, em atendimento ao que preconiza o artigo 72, VII da Lei 
14.133/202, foram realizadas pesquisas de preço, que seguem em anexo, atendendo ao preceito do artigo 
23 da Lei Federal 14.133/2021, onde foi encontrado o preço compatível com o mercado, sendo 
considerado justo para esta Administração 
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10.2. Considerando que a média de preço estimado para contratação, é de R$ 60.648,00 (sessenta mil 
seiscentos e quarenta e oito reais) abaixo de R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e vinte e cinco 
reais e cinquenta e nove centavos), limite estabelecido no artigo 75, inciso II da Lei N° 14.13312021, 
DECRETO N° 12.343, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2024, que atualiza os valores estabelecidos na Lei 
supra citada, e que não houve contratações anteriores que ultrapassem o referido limite, justifica-se a 
contratação direta através de dispensa de licitação, uma vez que é menos oneroso do que a realização de 
certame licitatório. 

11— MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei N° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial; 

11.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila; 

11.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim; 

11.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato; 

11.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método 
de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

11.6. A fiscalização decorrente desta contratação, será acompanhada e fiscalizada pelo servidor DIANA 
LOPES FREIRE— MAT. N° 402, designado pela Portaria 005/2025, publicada 06 de janeiro de 2025, 
dessa Administração, ou pelo respectivo substituto designado, permitida a contratação de terceiros para 
assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição, nos termos do artigo 117 da Lei 
14.133/2021. 

11.7. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

11.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

11.9. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso. 
11.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

11.11. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 
sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual 

11.12. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno 
da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir 
riscos na execução contratual. 

11.13. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou 
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vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de 
seus agentes e prepostos. 

11.14. O contratado deverá indiciar um responsável legal com respectivos contatos (e-mail, celular e 
WhatsApp), com poderes para representá-lo perante essa Municipalidade na execução do contrato 
decorrente da contratação objeto deste termo de referência. 

11.15. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço 
e/ou fornecimento do bem para representa-lo na execução do contrato. 

12— DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DOS CRITÉRIOS PARA MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

12.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional á irregularidade verificada, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado: 

12.1.1. não produzir os resultados acordados, 

12.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 

12.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los 
com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

Do recebimento 

12.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 15 (quinze) dias da comunicação 
escrita do contratado de término da execução, pelo fiscal do contrato, mediante termos detalhados, 
quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo 

12.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do 
contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

12.4. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. 

12.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal do contrato 
poderá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto, que poderá resultar no 
redimensionamento de valores a serem pagos ao contratado, registrando em relatório a ser encaminhado 
ao gestor do contrato. 

12.6. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, ás suas expensas, 
no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou materiais empregados, cabendo á fiscalização não atestar a última e/ou única medição de 
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 
Recebimento Provisório. 

12.7. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, á conclusão de todos os testes de 
campo e á entrega dos Manuais e Instruções exigíveis, quando for o caso. 

12.8. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 

12.9. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado devera conter o 
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação á 
fiscalização e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato 
para recebimento definitivo. 

12.10. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo não superior a 90 (noventa) dias, contados 
do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 
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verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, 
obedecendo os seguintes procedimentos: 

12.10.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso 
haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 
contratuais pertinentes, solicitando ao CONTRATADO, por escrito, as respectivas correções; 

12.10.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 
base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

12.10.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado 
pela fiscalização. 

12.10.4. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos ou outro indicado para a formalização 
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

12.11. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei N° 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento. 

12.12. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

12.13. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

12.14. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 30 dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

12.15. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a. o prazo de validade; 
b. a data da emissão; 
c. os dados do contrato e do órgão contratante; 
d. o período respectivo de execução do contrato; 
e. o valor a pagar; e 
f. eventual destaque do valor de retenções tributarias cabíveis. 
12.16. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se 
o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem onus à contratante; 

12.17. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta própria do Município, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei N° 14.133/2021. 

12.18. A Administração deverá: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; b) 
identificar possível razão que impeça a participação em licitação/ contratação, no ãmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

12.19. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

12.20. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimpléncia do 
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contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

12.21. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 

12.22. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

Prazo de pagamento 

12.23. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (dias) dias úteis, contados da finalização 
da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

12.24. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 
aplicação do índice IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, acumulado, de correção 
monetária. 

Forma de pagamento 

12.25. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agencia e conta 
corrente e chave PIX, indicados em Nota Fiscais, pelo contratado. (SENDO QUE A MODALIDADE DE 
PAGAMENTO, SERÁ DEFINIDA PELO CONTRATANTE). 

12.26. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

12.27. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributaria prevista na legislação aplicável. 

12.27.1. Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ), Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
(CSLL), Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), e Contribuição para os 
Programas de Integração Social e Formação do Património do Servidor Público (PIS/Pasep), na forma da 
Instrução Normativa RFB n°1.234 de 11 de janeiro de 2012, conforme determina o art. 64 da Lei N°9.430, 
de 27 de dezembro de 1996; 

12.27.2. Contribuição previdenciària, correspondente a 11% (onze por cento), na forma da Instrução 
Normativa RFB n°971 de 13 de novembro de 2009, conforme determina a Lei N°8.212, de 24 de julho de 
1991; e, 

12.27.3. Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), na forma da Lei Complementar n° 116, 
de 31 de julho de 2003, combinada com a legislação pertinente. 

12.27.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

12.28. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 
123, de 2006 não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

13— OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

13.1. A CONTRATADA obriga-se a: 
13.1.1. Efetivar os pagamentos conforme serviço executado, dos quais são vinculados à proposta 
comercial apresentada. 

11 

Processo: 16201e25 -  D
oc. 69 - D

ocum
ento A

ssinado D
igitalm

ente por: O
C

IM
A

R
 B

A
R

B
O

SA
 M

IR
A

N
D

A
 M

O
U

R
A

 - 10/03/2025 09:40:31
A

cesse em
: https://e.tcm

.ba.gov.br/epp/validaD
oc.seam

 C
ódigo do docum

ento: ccde3c4d-c63b-4bd9-9072-327043caae89



Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

13.1.2. Comunicar 9 Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto contratado, para que seja reparado ou corrigido; 

13.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 

13.1.4. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados é execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 
13.1.5. O objeto deve estar acompanhado, ainda, quando for o caso, do manual do usuário, com uma 
versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 
13.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 
18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei N°8.078, de 1990); 

13.1.7. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, 
substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dias), o 
produto com avarias ou defeitos; 

13.1.8. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente 
contratação; 

13.1.9. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

13.1.10. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação; 

13.1.11. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 
autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

13.1.12. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
13.1.13. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras 
que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

13.1.14. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 
especificas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz 

14- OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

14.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

14.1.1. Receber provisoriamente o objeto disponibilizando local, data e horário e demais condições 
estabelecidas; 
13.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 
com as especificações constantes no Termo de Referência, para fins de aceitação e recebimento 
definitivos; 

14.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 
especialmente designado; 
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14.1.4. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto prestado, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
14.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente a prestação do objeto, no prazo e na 
forma estabelecidos nesse termo. 
14.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

15 -DA SUBCONTRATAÇAO 

15.1. Não será admitida a subcontratação. 

16- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1. A Câmara Municipal de Remanso - BA, reserva-se no direito de impugnar a prestação de serviços, 
se esses não estiverem de acordo com as especificações contidas neste Termo de referência. 

16.2. Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos constantes na Lei 14.13312021. 

16.3. Fica eleito o foro da Comarca de Remanso-BA, como único e competente para dirimir quaisquer 
demandas do presente contrato, por mais privilegiado que outro possa ser. 
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ANEXO II— MODELO DE PROPOSTA 
A 

Ref: DISPENSA DE LICITAÇÃO N°006/2025 
Objeto: 
Abertura dos envelopes: 
Horário: 

Apresentamos a Vossa Senhoria a nossa proposta de preços, para o serviço do objeto de que trata a 
dispensa de licitação N° 00612025, conforme especificação constante do Termo de Referencia deste 
Aviso. 

1-PROPONENTE: 
1.1. - Razão Social -
1.2. -Endereço-
1.3. - C.N.P.J. - 

2- PROPOSTA DE PREÇOS: 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT UND. V. UNT V. TOTAL 

1 

O valor global da nossa proposta é de R$ 
( 

3. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA 
3.1 Declaramos que manteremos válida a nossa proposta por _ ( ) dias contados 
da data de apresentação da mesma. 

4 -DECLARAÇÃO 
Declaramos que: 

a) Nos preços propostos estão inclusos e diluldos os custos que envolvem a perfeita execução do 
contrato, bem como todos os custos relativos á mão de obra, encargos sociais e trabalhistas, as 
contribuições fiscais, bem como as despesas diretas e indiretas e quaisquer outras necessárias a total 
execução do objeto. 

b) Cumpriremos rigorosamente as especificações e as recomendações da fiscalização da Autarquia 
municipal. 

c) Que temos pleno conhecimento do locai e das condições do fornecimento, comprometendo-nos desde 
já a fornecer na forma exigida por esta. 

de de 2025. 

RAZÃO SOCIAL 

14 
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DIÁRIO OFICIAL 

Câmara Municipal de Remanso - Bahia 
Sexta-fera, 17 da Janeúo de 2025- Pag.31 - Ano XIII - N°10 

Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

CHAMADA PÚBLICA n° 006/2025 
AVISO DE LICITAÇÃO N°00612025 —DISPENSA DE LICITAÇÃO N°006/2025 

Pelo presente processo, a Câmara Municipal de Remanso - BA, por intermédio do Departamento de 
Licitação, torna público que, realizará Chamada Pública, com critério de julgamento MENOR PREÇO a 
DISPENSA DE LICITAÇÃO cujo objeto é Contratação de empresa para prestação de serviço 
operacional em digltalização, gerenciamento eletrõnico de documentos, Inserção e indexação de 
documentos e dados na plataforma E-TCM de todas as prestações de contas mensais e anuais 
do órgão, como todo e qualquer serviço de digitalizaçâo necessários e ainda arquivamento em 
mídia, para atender as necessidades da câmara municipal de RemansolBA e legilações vigentes. 
O procedimento licitatório que dele resultar obedecerá integralmente a Lei N° 14.133/21, e demais 
normas legais regulamentares aplicáveis. A dispensa de licitação será conduzido pelo agente de 
contratação e sua Equipe de Apoio, conforme designação da Portaria da câmara municipal de 
Remanso-BA n°00412025, de 06 de janeiro de 2025. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÕRIO N°00812025 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 0062025 

TIPO: MENOR PREÇO POR REM 
OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviço operacional em digitalìzação, 
gerenciamento eletrOnico de documentos, inserção e indexação de documentos e dados na plataforma 
E-TCM de ledas as prestações de contas mensais e anuais do órgâo, como todo e qualquer serviço 
de dìgitalização necessários e ainda arquivamento em midia, para atender as necessidades da 
câmara municipal de Remanso/BA e legilações vigentes. 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 
Do dia 2010112025  és até dia 2210112025. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: 
As 11:00h do dia 23/012025. 

EMAIL PARA ENVIO DE PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO: 
As empresas interessadas podem encaminhar suas cotações para o seguinte endereço de e-
mall:licilacaocamararso(ägmaiLcom ou protocolar diretamente no Setor de Licitações e Contratos, 
ocalizado na sede da Câmara Municipal de Remanso- BA, situada na Rua Castro Alves, s/n, Remanso -
Bahia das 08H ás 13h. 

VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: 
R$ 60$48,00 (sessenta mil seiscentos e quarenta e oito reais) 

CONSULTAS AO DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES: 
No site: https://camararemanso.ba.gov.br 

Para outras informações sobre a dispesna de licitação serão prestadas na sede, localizado Sede da 
Câmara municipal de Remanso, Rua Castro Alves, stn, Remanso - Bahia. (Sala de Licitações) das 08H 
ás 13h ou através do site: hops:// camararemanso.ba.gov.br. 

1 

IQ wPtl Este documento estd disponibilizodo no site: www.comororemanso.ba.gov.br Imprensa Oficial 
Documento assinado digitalmente conforme MP n° - 2.200-2 de 24/08/2001, 

que institui o infroestruturo de Chaves Publicas Brasileiro - ICP-Brosil. 
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À 
CÂMARA MUNICIPAL DE REMANSO 
REMANSO - BA 

PROPOSTA DE PRECO — DL 006/2025 

A empresa JUASOB GESTÃO E CONTABILIDADE LIDA, inscrita no CNPJ.: 
45.254.741/0001-37, tem como principal escopo a prestação de serviços, 
consultoria e assessoria no âmbito da administração pública, primando pela 
excelência de seus atos e buscando sempre a otimização de seus resultados 
com competência, eficiência e seriedade. Por meio desta, respeitosamente, 
apresentamos a Vossa (s) Senhoria (s), proposta para prestação de serviços, 
conforme descrito abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT VLR UNIT 

Ol 

SERVIÇO OPERACIONAL EM 
DIGITALIZAÇÃO, GERENCIAMENTO 
ELETRÔNICO DE DOCUMENTOS, 
INSERÇÃO E INDEXAÇÃO DE 
DOCUMENTOS E DADOS NA 
PLATAFORMA E-TCM DE TODAS AS 
PRESTAÇÔES DE CONTAS MENSAIS E 
ANUAIS. 

MESES 12 R$ 4.950,00 

VALOR GLOBAL R$ 59.400,00 
Valor global é de R$ 59.40,00 (cinquenta e nove mIi e quatrocentos reais). 

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: 

A presente proposta tem validade de 30 (trinta) dias, contados da data do 
recebimento pelo órgão a qual foi direcionada. 

DECLARACÕES: 

Declaramos que: 

a) Nos preços propostos estão inclusos e diluídos os custos que envolvem a 
perfeita execução do contrato, bem como todos os custos relativos à mão de 
obra, fretes, encargos sociais e trabalhistas, as contribuições fiscais, bem como 
as despesas diretas e indiretas e quaisquer outras necessárias a total execução 
do objeto. 

Jorge Luiz de Preitaz Brandia 
Contador 

CRC-BA 045131104 

Sobradinho, BA -22 de Janeiro de 2025. 

JUASOB GESTÃO E CONTABILIDADE LIDA 
JORGE LUIZ DE FREITAS BRANDÃO 
CONTADOR CRC-BA 045131-0/8 
SÓCIO/ADMINISTRADOR 

45.254.741/0001-37 
JUASOB GESTÃO 

E CONTABILIDADE LTDA 
RUA 09, QUADRA S-15, N°07 
CENTRO, SOBRADINHO/BA 

CEP.: 48.925-000 

RUA 9, QUADRA 5-15, N° 7 -CENTRO, SOBRADINHO/BA - CEP.: 48.925-000 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 
4110001.37 

MATRIZMATRIZ 

I COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE 
111ovz

ABERTURA
oz2 

NOME EMPRESARIAL 
JUASOB GESTAO E CONTABILIDADE LTDA 

PORTE 
TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

E CONTABILIDADE 
ME 

JUASOB GESTAO 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

69.20-6-01 -Atividades de contabilidade 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDARIAS 

69.20-6-02 -Atividades de consultoria e auditoria contábil e tributária 

82.11.3-00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo 

82.19-9-99 - Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo não especificados 

anteriormente 
85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial 

85.99-6-99 - Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

COMPLEMENTO 
LOGRADOURO 

S-15 RUA 09 
I NÚMERO 

107 I l CASA 
Q QUADRA 

CE I BAIRRO/DISTRITO I CENTRO I 
I I SOB RADINHO I BA 

48. 925-000 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
TELEFONE I I (71) 9713-1419 BRANDAO.CONTABIL@OUTLOOK.COM.BR 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
SITUAÇÃO CADASTRAL I 11110212022 DATA 

ATIVA 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL I 
DATADA SITUAÇÃO ESPECIAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL I• uuw 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 13/01/2025 às 11:05:36 (data e hora de Brasilia). Página: 1/1 
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Data da consulta: 13101(2025 11:06:23 

Identificação do Contribuinte - CNPJ Matriz 

CNPJ- 45.254.7411000147

A opção pelo Simples Nacional e/ou SIMEI abrange todos os estabelecimentos da empresa 

Nome Empresarial: JUASOB GESTAO E CONTABILIDADE LIDA 

Situação Atual 

Situação no Simples Nacional: Optante pelo Simples Nacional desde 11/0212022 

Situação no SIMEI: NÃO enquadrado no SIMEI 

♦ Mais informações 

Períodos Anteriores 

Opções pelo Simples Nacional em Períodos Anteriores: Não Existem 

Enquadramentos no SIMEI em Períodos Anteriores: 

Data Inicial Data Final Detalhamento 

11/02/2022 31/07/2023 Desenquadrada por Comunicação Obrigatória do Contribuinte 

Eventos Futuros (Simples Nacional) 

Não Existem 

Eventos Futuros (SIMEI) 

Não Existem 

Informações de Períodos como MEI Transportador Autônomo de Cargas 

Não Existem 

Voltar Get ar PDF 

Processo: 16201e25 -  D
oc. 69 - D

ocum
ento A

ssinado D
igitalm

ente por: O
C

IM
A

R
 B

A
R

B
O

SA
 M

IR
A

N
D

A
 M

O
U

R
A

 - 10/03/2025 09:40:31
A

cesse em
: https://e.tcm

.ba.gov.br/epp/validaD
oc.seam

 C
ódigo do docum

ento: ccde3c4d-c63b-4bd9-9072-327043caae89



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS
VIDA ATIVA DA UNIÃO

DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 

FEDERAIS E A D 

Nome: JUASOB GESTAO E CONTABILIDADE LTDA 

CNPJ: 45.254.741/000137 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 

exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -

Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 

desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 

negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se á situação do 

sujeito passivo no ãmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 

nas alíneas 'a' a'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada á verificação de sua autenticidade na Internet, nos 

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 

Emitida ás 07:43:58 do dia 01/10/2024 <hora e data de Brasília>. 

Válida até 30/03/2025. 
Código de controle da certidão: AFC4.1B87.10AE.CC46 

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA Emissão: 13/01/2025 1103 

SECRETARIA DA FAZENDA 

Certidão Negativa de Débitos Tributários 

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 - Código 

Tributário do Estado da Bahia) 

Certidão N°: 20250237345 

RAZÃO SOCIAL 

JUASOB GESTÃO E CONTABILIDADE LTDA 

INSCRIÇÃO ESTADUAL 

193.875.290 - BAIXADO 

CNPJ 

45.254.741/0001-37 

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima 

identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria. 

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida 

Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente. 

Emitida em 13/01/2025, conforme Portaria n° 918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua 

emissão. 

AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS FAZENDÁRIA 

OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http:/lwww.sefaz.ba.gov.br 

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da 

Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

Página I de I RelCertidaoNegativa.rpt 
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* 

Prefeitura Municipal de Sobradinho 

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

AV. JOSÉ BALBINO DE SOUZA, 1 

CENTRO - SOBRADINHO - BA CEP: 48925-000 

CNPJ: 16.444.804/0001-10 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 
Número: 00018712024.E 

Nome/Razão Social: JUASOB GESTAO E CONTABILIDADE LTDA 

Nome Fantasia: JUASOB GESTAO E CONTABILIDADE 

Inscrição Municipal: 00001 CPF/CNPJ: 45.254.74110001-37 

Endereço: RUA 09, QUADRA S-15, 07 CASA 

CENTRO SOBRADINHO - BA CEP: 48925-000 

RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL COBRAR QUAISQUER DÉBITOS QUE VIEREM ASER 

APURADOS POSTERIORMENTE, É CERTIFICADO QUE, ATÉ A PRESENTE DATA, NÃO CONSTAM DÉBITOS 

TRIBUTÁRIOS DO CONTRIBUINTE ACIMA CITADO PARA COM ESTE MUNIC(PIO. 

Observação: 
#M*#11*#f**WIf**!f * Nf *#*f*#*f##NNNR4WIf*if 44WWf##!f#

#ff4#fff4ff4WW1f4#f1**f*fY*W*iiif4fff4WWWWN1f*Nlf4ff*NNt***HY#fN4flfk##1f44N1*

*#f*R##**N**4f**W WNNNYW 
WRYN**W!f*N***WN##***#IfYWNk#1f*##f**if**4M**f**4***4Nf#Yff*4Wf*4W 

WN4Yf****f*41N4NNNff*kffltrtNf*rtff4*rtf 

**##**WY**##*RWYf
*WWf**#f**WW**#f**Yi**N*Rrtff*Nlf

4iffNf**#N*##**##f**#f*4W11N*f**ff**f*f****N****f*1t*Nf1*Y*fi*Nf***ff#*N*

W#**W*R#WNY * !
*Y#***#N*Wf*Yf1f*W*INN#W***#***

***#*!f#***#fW**#W**W1f*Nf*##t*##f*i#f*#flNfff4N**4ffNNtY#ff14W1f*#fff*Wf

Esta certidão foi emitida em  26/1112024  com base no Código Tributário Municipal. 

Certidão válida até: 24102/2025 

Esta certidão abrange somente a Inscrição Municipal acima identificada. 

Código de controle desta certidão: 
4600010323260000003157090000187202411266 

Certidão emitida eletronicamente via internet. A aceitação desta certidão está condicionada á verificação de sua 

autenticidade na Internet, no endereço eletrônico: 
https://sobradinho.saatri.com.br, Económico - Certidão Negativa - Verificar Autenticidade 

Atenção: Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

Impresso em 27111/2024 As 12:48:47 
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Voltar Imprim ir 

CAian 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 

do FGTS - CRF 

Inscrição: 
Razão 

Social: 
Endereço: 

45.254.741/0001-37 

JORGE LUIZ DE FREITAS BRANDAO 06677138593 

R MANOEL CLAUDIO DO NASCIMENTO 149 APT / ALTO DA MARAVILHA / 

JUAZEIRO / BA / 48900-387 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 

Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 

quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 

decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:17/01/2025 a 15/02/2025 

Certificação Número: 2025011704415744379729

Informação obtida em 22/01/2025 07:40:48 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 

www.caixa.gov.br 
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P«gina 1 de 1 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALI:O 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: JUASOB GESTAO E CONTABILIDADE LTDA 
(MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 45.254.741/0001-37 

Certidão n°: 67202359/2024 

Expedição: 01/10/2024, às 07:44:47 

validade: 30/03/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, 
contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que JUASOB GESTAO E CONTABILIDADE LTDA 
(MATRIZ E FILIAIS), 

inscrito(a) no CNPJ sob o n° 45.254.741/0001-37, 
NÃO CONSTA como 

inadimplente no Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 
883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados 
pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de 
janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão 
são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão 
atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, 
agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão 
condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do 
Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas 
naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho 
quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada 
em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, 
inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em 
lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados 
perante o Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou 
demais títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva. 

llúuvid s'Lõc i ~'. .Lst lus.br 
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PODER JUDICIÁRIO 
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia 

CERTIDÃO ESTADUAL 
CONCORDATA, FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL -1° GRAU 

CERTIDÃO N°: 00681840E 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internet no site do 

Tribunal de Justiça (https://portalcertidoes.tjba.jus.br/#/primeirograu). 

CERTIFICO que, pesquisando os registros dos sistemas eletrônicos de 

distribuição de processos deste Estado da Bahia, anteriores à data de 20/01/2025, 

verifiquei NÃO CONSTAR em nome da parte abaixo indicada: 

Razão Social: JUASOB GESTÃO E CONTABILIDADE LTDA 

CNPJ: 45.254.741/0001-37 
Endereço: RUA 9, QUADRA S-15, Na 7- CENTRO 

Esta certidão abrange as ações ativas de falência e recuperação judicial e 

extrajudicial, em que a pessoa pesquisada figure no pólo passivo, para as ações de 

falência e pólo ativo, para as ações de recuperação judicial / extrajudicial, com exceção 

dos processos em segredo de justiça. 

Em caso de inconformidade, entrar em contato com a Seção de Certidões -

SEDEC através do endereço eletrônico sedec@tjba.jus.br. 

Os dados informados são de responsabilidade do solicitante, devendo a 

titularidade ser conferida pelo interessado e/ou destinatário, tendo em vista que a base 

de dados pesquisada para a emissão desta certidão não possui conexão com 

nenhuma outra base de dados de outra instituição pública ou da Receita Federal. 

Esta certidão é emitida sem custas e tem validade de 30 dias, a partir da sua 

data de emissão. Após este prazo, será necessária a emissão de nova certidão. 

Salvador/BA, segunda-feira, 20 de janeiro de 2025 

1 
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Improbidade Administrativa e Inelegibilidade 

Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (20/01/2025 às 15:44) NÃO CONSTA no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa 

quanto ao CNPJ n°45.254.741/000137. 

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado. 

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://dIvuloacandcontas.lse.ius.br/ 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

676E.99A4.CFB1.3692 no seguinte endereço: https://www.cni.ius.br/improbidade adm/autenticar certidao.oho 

Gerado em: 20/01/2025 es 15:44:52 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1 
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DADOS ATUALIZADOS 

Dados atualizados até: 01/2025 (Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal (SIAFI) - CEPIM) , 01/2025 (Sistema Integrado de 

Registro do CEIS/CNEP -Acordos de Leniência) 01/2025 (Diário Oficial da União - CEAF) ,01/2025 (Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP -

CNEP) , 01/2025 (Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP - CEIS) 

Dados da consulta: 20/01/2025 15:45:17 

FILTROS APLICADOS: 

Nome sancionado: JUASOB GESTÃO E CONTABILIDADE LTDA 

CPF / CNPJ sancionado: 45254741000137 

C Limpar filtros 

DETALHAR CADASTRO 

Nenhum registro encontrado 

I CNPJ/CPF 
SANCIONADO 

NOME 
SANCIONADO 

UF SANCIONADO 

DE VALOR 
ORGAO/ENTIDADE 
SANCIONADORA 

CATEGORIA 
SANÇÃO

DATA 
- PUBLICAÇÃO DA 
SANÇÃO 

DA 
MULTA 

QUANTIDADE 
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1ATCE TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DA BAHIA 

;,>n. _os / Cnicsao Cucertidões CNPJ / Emissão de certidão 

Certidão Negativa de Contas Desaprovadas 

Número 126859/2025 

O Tribunal de Contas do Estado da Bahia CERTIFICA que, até a presente data, NÃO CONSTA em nome da entidade JUASOB GESTAO E 

CONTABILIDADE LTDA, CNPJ N.° 45.254.741/0001-37, registro de Tomada de Contas Especial, Prestação de Contas ou Tomada de 

Contas desaprovadas. 

Observações. 

• Certidão expedida gratuitamente, através da Internet; 

• A consulta para a emissão desta certidão foi efetuada nos registros do Cadastro de Contas Julgadas Irregulares do Sistema de 

Gerenciamento de Processos e Documentos - PROlnfo do TCE, excluídos os lançamentos relativos a processos em tramitação que 

ainda não foram objeto de deliberação por parte deste Tribunal; 

• A informação do n° do CNPJ acima é de responsabilidade do solicitante da Certidão, devendo a titularidade ser conferida pelo 

interessado e destinatário; 

• A autenticidade desta certidão poderá ser verificada na página do Tribunal de Contas do Estado da Bahia (www tce.ba.gov.br), 

através do número da certidão e do número do CNPJ; 

• Esta certidão tem a mesma validade da emitida diretamente no Protocolo do TCE, ressalvada a obrigatoriedade do destinatário 

conferir a titularidade do número do CNPJ informado, bem como confirmar a autenticidade da certidão na página eletrônica do 

TCE; 

• Certidão emitida às 1543:21 (hora local) do dia 20/01/2025, com validade de 30 (trinta) dias a contar da sua emissão. 

Salvador, Bahia, 20/01/2025. 

Endereço: Avenida 4, n°495, Plataforma 05, Ed. Cons. Joaquim Batista Neves, 

Centro Administrativo da Bahia - CAB, CEP:41.745-002, Salvador, Bahia. 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA 

Erl. Cons. Joaquim Batista Neves, n"495, Plataforma 05, Avenida 4 

Cenuu Administrotivo ria Bahia - CAB 
Salvador/BA 
CEO' 41745-002 

Rosno dc funciunanlcniu 
Segunda a quinta rias 08:.0 
Sealy das 08:00 as 1 ;.00 

200 r 1?30 á> 1.,00 

1.30.000 
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TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DA BAHIA 

Certidão Negativa 

Número:  202501204525474124258

O Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia CERTIFICA que, até a presente data, 

NAO CONSTA em JUASOBGESTAOECONTABILIDADELTDA, CNPJ N.° 45.254.741/0001-37, 

registro de Tomada de Contas Especial, Prestação de Contas ou Tomada de Contas Irregular. 

Observações: 

• Certidão expedida gratuitamente, através da Internet; 

• A consulta para a emissão desta certidão foi efetuada nos registros do Cadastro de Contas Julgadas Irregulares do Sistema 

de Controle de Contas do TCM-BA, excluidos os lançamentos relativos a processos em tramitação que ainda não foram 

objeto de deliberação por parte deste Tribunal; 

• A informação do n° do CNPJ acima é de responsabilidade do solicitante da Certidão, devendo a titularidade ser conferida 

pelo interessado e destinatário; 
• A autenticidade desta certidão poderá ser verificada na página do Tribunal de Contas dos Municipios do Estado da Bahia 

(wwwÁcm.ba.gov.br), através do número da certidão e do número do CNPJ; 

• Certidão emitida às (12h42) do dia 20/01/2025, com validade de 30 (trinta) dias a contar da sua emissão; 

• 13
certidão emitida foi 
81/2018 e 1421/2020 BA Tribu 

ndamentda pelo Artigo 38, Inciso IV da 

do TCMª aÏde Contas dos Mun cllp ós dolEstado 
da/2015 e 

Bahia. 
pelas Resoluções de números 

A autenticidade desta certidão 

poderá ser verificada na página do 

Tribunal de Contas dos Municípios 

do Estado da Bahia 
(vnwv.tcm.ba.gov.br), através do 
número da certidão e do número do 

CNPJ 

Salvador, Bahia, 20/01/2025. 
Endereço: Avenida 4, n°495, Ed. Cons. Joaquim Batista Neves, 

Centro Administrativo da Bahia — CAB, CEP.41.745-002, Salvador, Bahia. 
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TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DA BAHIA 

CERTIDÃO NEGATIVA 
COM BASE NA RES. N° 156/2012/CNJ 

(Nomeação e assunção a cargo público) 
(Válida somente com a apresentação do CPF) 

Nome Completo: Jorge Luiz Freitas Brandão 

CPF: 066.771.385-93 

O Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia CERTIFICA que, até a presente 

data, considerando os últimos 05 (cinco) anos", NÃO CONSTA em nome do (a) requerente 

acima identificado(a), registro de Prestação de Contas de Prefeitura, Câmara ou 

Descentralizadas Municipais rejeitadas por irregularidades no âmbito desta Corte de 

Contas. 

A Consulta para a emissão desta certidão foi efetuada nos registros do Cadastro de Contas 

Julgadas pelo TCM-BA, excluídos os lançamentos relativos a processos em tramitação que ainda 

não foram objeto de deliberação por parte deste Tribunal. 

Endereço: Avenida 4, n°495, plataforma 
5, 

Ed. 
41 ons. 

Joaquim 
S m 

Batista Neves, Centro Administrativo da Bahia — CAB,
002, 

"Art. 3°, parágrafo único, da Resolução n° 156/2012/CNJ. 

Certidão emitida ás 15:41mim do dia 20/01/2025, com validade de trinta dias a contar da emissão. 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas utilizando o código de controle de certidão: oxNMJIEZu5gg69O7

em https:llwww.tcm.ba.gov.br/certldoesl 

Os dados referem-se aos últimos oito anos contado da data de publicação. 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

CERTIDÃO NEGATIVA 

DE 

LICITANTES INIDÔNEOS 

Nome completo: JUASOB GESTAO E CONTABILIDADE LTDA 

C PF/CN PJ : 45.254.741/0001-37 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 

acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para 

participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos 

termos do art. 46 da Lei n° 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 

notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 

prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 

de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

Certidão emitida às 15:46:43 do dia 20/01/2025, com validade de trinta dias a contar da 

emissão. 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABI LITADO:5 

Código de controle da certidão: 878T200 125 154643 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO 

Certidão negativa correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e 

CEPIM) 

Consultado: JUASOB GESTAO E CONTABILIDADE LTDA 

CPF/CN PJ : 45.254.741/0001-37 

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM 

mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de 

penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado. 

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes 

públicos, de todos os Poderes e esferas de governo. 

Os $is1emas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização 

de entes privados no Poder Executivo Federal. 

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (('EIS) apresenta a relação de empresas epessoas físicas que 

sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração 

Pública. 

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP/ apresenta a relação de empresas que sofreram qualquer das punições 

previstas na Lei n° /2.846/2013 (Lei Anticorrupção). 

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem 

fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a 

Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos 

de parceria firmados anteriormente. 

Certidão emitida às 15:43:56 do dia 20/01/2025 , com validade até o dia 19/02/2025. 

Link para consulta da verificação da certidão httos://ccrtidoes.cgU.gov.br/ 

Código de controle da certidão: vBeVvZIbDItGR5Nyehgs 

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

1/1 
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ALTERAÇÃO POR TRANSFORMAÇÃO DO INSTRUMENTO DE 

INSCRIÇÃO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL EM SOCIEDADE LIMITADA 

JUASOB GESTÃO E CONTABILIDADE LTDA 
CNPJ 45.254.741/0001-37 

JORGE LUIZ DE FREITAS BRANDÃO, nacionalidade brasileira, 

natural de Juazeiro (BA), solteiro, nascido em 02/01/1998, Contador, 

documento profissional CRC N° BA-045131/O8, CPF n° 

066.771.385-93, documento de identidade n° 11.750.280-45-SSP-

BA, domicílio e residência Avenida da Fertilidade, SN, Condomínio 

Solares Mais Viver, bloco 5, apartamento 103, Dom Avelar, CEP 

56.323-010, Petrolina (PE), Brasil, Empresária 

MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL 45.254.741 JORGE LUIZ 

DE FREITAS BRANDAO, constituída legalmente por requerimento 

de empresário devidamente arquivado na JUCEB - Junta Comercial 

do Estado da Bahia, sob NIRE n°29-8-1222841-8 em 11/02/2022, 

com sede na Rua 09, N°07, Quadra S-15, Centro, Sobradinho (BA), 

CEP 48.925-000, inscrito no CNPJ sob n° 45.254.741/0001-37, 

fazendo uso do que permite o § 3° do art. 968 da Lei n° 10.406/2002, 

com a redação alterada pelo art. 10 da Lei Complementar n° 128/08, 

ora transforma seu registro de EMPRESÁRIA em SOCIEDADE 

EMPRESÁRIA, passando a constituir o tipo jurídico SOCIEDADE 

LIMITADA, a qual se regerá, doravante, pelo presente CONTRATO 

SOCIAL trazido no bojo deste instrumento após o ato transformador 

ao qual obriga o sócio: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — Fica transformado de Empresário em 

SOCIEDADE LIMITADA, sob o nome empresarial JUASOB 

GESTÃO E CONTABILIDADE LTDA, com sub-rogação de todos os 

direitos e obrigações pertinentes, assumindo a responsabilidade de 

todo acervo do Empresário sucedido, inclusive do capital social 

informado na cláusula seguinte, garantindo todos os direitos a seus 

credores e mantendo os móveis, utensílios e acessórios, sem haver 

interrupção de continuidade de espécie alguma. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO CAPITAL SOCIAL 

O acervo desta empresa, no valor R$ 10.000,00 (dez mil reais), 

divididos em 10.000 (dez mil) quotas, no valor de R$ 1,00 (um real) 

cada uma, e subscritos e integralizados em moeda corrente do país, 

passando a constituir o capital do empresário de Responsabilidade 

Limitada, fica atribuído ao sócio da seguinte maneira: 

1 

«' 

.IucEs 

Junta Comercial do Estado da Bahia 21/09/2023 

Certifico o Registro sob o n° 29205811901 em 21/08/2023 

Protocolo 232308772 de 03/08/2023 

Nome da empresa JUASOB GESTAO E CONTABILIDADE LTDA NIRE 29205811901 

Este documento pode ser verificado em 
http:/Iregin.juceb.ba.gov.br/AUTENTICACA°DOCUMENTOS/AUTENTICACAO.aspz

Chancela 201869795252791

Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 21/08/2023 

por Tiana Regila M G de Araújo - Secretária-Geral 
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Sócio N de 
Quotas 

% Valor R$ 

JORGE LUIZ DE FREITAS 

BRANDÃO 

10.000 100,00 R$ 10.000,00 

Total 10.000 100,00 R$ 10.000,00 

PARÁGRAFO ÚNICO: A responsabilidade do sócio é limitada e 

solidária à importância total do capital social subscrito, nos termos do 

artigo 1.052, da Lei no 10.406 de 10 de janeiro de 2002, respondendo 

pela integralização do capital social da sociedade limitada. 

CLÁUSULA TERCEIRA - O NOME DE FANTASIA. 

A sociedade, girará a partir desta data, sob o nome de fantasia 

JUASOB GESTAO E CONTABILIDADE. 

CLÁUSULA QUARTA - DO OBJETO SOCIAL 

A empresa tem por objeto(s) social (ais) 

a) 69.20-6/01 — Atividade de contabilidade; 

b) 69.20-6/02 — Atividades de consultoria e auditoria contábil e 

tributária; 
c) 82.11-3/00 - Serviços combinados de escritório e apoio 

administrativo; 
d) 85.99.6/04 — Treinamento em desenvolvimento profissional e 

gerencial; 
e) 85.99.6/99 — Outras atividades de ensino Profissional; 

f) 82.19.9/99 — Preparação de documentos e serviços 

especializado de apoio administrativo; 

CLÁUSULA QUINTA - ADMINISTRAÇÃO 

A administração da sociedade caberá a JORGE LUIZ DE FREITAS 

BRANDÃO, será exercida por pelo sócio de forma 

ISOLADAMENTE, com os poderes e atribuições de representação 

ativa e passiva na sociedade, judicial e extrajudicialmente, podendo 

praticar todos os atos compreendidos no objeto social, sempre de 

interesse da sociedade, autorizado o uso do nome empresarial, 

vedado, no entanto, fazê-lo em atividades estranhas ao interesse 
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social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotista 

ou de terceiros bem como onerar ou alienar bens imóveis da 

sociedade, sem autorização do(s) outro(s). (arts. 997, VI; 1.013. 

1.015, 1064, CC/2002) 

CLÁUSULA SEXTA - O Administrador JORGE LUIZ DE FREITAS 
BRANDÃO, declara, sob as penas da lei, de que não está impedido 

de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em 

virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos 

dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a 

cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou 

suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra 

o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da 

concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a 

propriedade. (art. 1.011, § 1°, CC/2002) 

Para tanto, passa a transcrever, na íntegra, o Contrato Social da 

referida SOCIDADE LIMITADA, com o teor a seguir: 

CONTRATO SOCIAL POR TRANSFORMAÇÃO DE EMPRESARIO 

EM SOCIEDADE LTDA 

JORGE LUIZ DE FREITAS BRANDÃO, nacionalidade brasileira, 

natural de Juazeiro (BA), solteiro, nascido em 02/01/1998, Contador, 

documento profissional CRC-BA N° BA-045131/O-8, CPF n° 

066.771.385-93, documento de identidade n° 11.750.280-45-SSP-

BA, domicílio e residência Avenida da Fertilidade, S/N, Condomínio 

Solares Mais Viver, bloco 5, apartamento 103, Dom Avelar, Petrolina 

(PE), Brasil, CEP 56.323-010. 

sócio da sociedade limitada JUASOB GESTÃO E CONTABILIDADE 

LTDA, inscrito no CNPJ sob n° 45.254.741/0001-37, com sede na 

Rua 09, N°07, Quadra S-15, Centro, Sobradinho (BA), CEP 48.925-

000, devidamente arquivado na JUCEB - Junta Comercial do Estado 

da Bahia, sob NIRE n°29-8-1222841-8. em 11/02/2022, resolve na 

forma abaixo, trazer seu CONTRATO SOCIAL na íntegra: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO NOME EMPRESARIAL E DA SEDE 

A sociedade girará sob o nome empresarial JUASOB GESTÃO E 

CONTABILIDADE LTDA, e terá sede na Rua 09, N° 07, Quadra S-

15, Centro, Sobradinho (BA), CEP 48.925-000, Brasil. 
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PARÁGRAFO ÚNICO - O NOME DE FANTASIA. 

A sociedade, girará sob o nome de fantasia JUASOB GESTÃO E 

CONTABILIDADE. 

CLÁUSULA SEGUNDA - CAPITAL SOCIAL 

A empresa tem o capital social R$ 10.000,00 (dez mil reais), divididos 

em 10.000 (dez mil) quotas, no valor de R$ 1,00 (um real) cada uma, 

subscritos e integralizados em moeda corrente do país, neste ato e 

de responsabilidade do titular, fica atribuído ao sócio da seguinte 

nanelra: 
Sócio Nº de 

Quotas 
% Valor R$ 

JORGE LUIZ DE FREITAS 

BRANDÃO 

10.000 100,00 R$ 10.000,00 

Total 10.000 100,00 R$ 10.000,00 

PARÁGRAFO ÚNICO: A responsabilidade do sócio é limitada e 

solidária à importância total do capital social subscrito, nos termos do 

artigo 1.052, da Lei n° 10.406 de 10 de janeiro de 2002, respondendo 

pela integralização do capital social da sociedade limitada. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO OBJETO SOCIAL 

A empresa tem por objeto(s) social (ais) 

a) 69.20-6/01 — Atividade de contabilidade; 

b) 69.20-6/02 — Atividades de consultoria e auditoria contábil e 

tributária; 
c) 82.11-3/00 - Serviços combinados de escritório e apoio 

administrativo; 
d) 85.99.6/04 — Treinamento em desenvolvimento profissional e 

gerencial; 
e) 85.99.6/99 — Outras atividades de ensino Profissional; 

f) 82.19.9/99 — Preparação de documentos e serviços 

especializado de apoio administrativo. 

CLÁUSULA QUARTA — DA DURAÇÃO 
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A sociedade iniciou suas atividades em 11 de fevereiro de 2022 e 

seu prazo de duração é indeterminado. (art. 997, II, CC/2002) . 

CLÁUSULA QUINTA - ADMINISTRAÇÃO 

A administração da sociedade caberá a JORGE LUIZ DE FREITAS 

BRANDÃO, será exercida pelo o sócio de forma ISOLADAMENTE, 

com os poderes e atribuições de representação ativa e passiva na 

sociedade, judicial e extrajudicialmente, podendo praticar todos os 

atos compreendidos no objeto social, sempre de interesse da 

sociedade, autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no 

entanto, fazê-lo em atividades estranhas ao interesse social ou 

assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotista ou de 

terceiros bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, 

sem autorização do(s) outro(s). (arts. 997, VI; 1.013. 1.015, 1064, 

CC/2002) 

§ 1° Para prática dos atos em relação á sociedade o sócio poderá se 

fazer representar por procuradores estranhos ou não á sociedade. 

§ 2° Fica facultada a nomeação de administradores não pertencentes 

ao quadro societário, desde que aprovado pela totalidade dos sócios. 

§ 3° No exercício da administração, o administrador terá direito a uma 

retirada mensal, a título de pro labore, cujo valor será definido de 

comum acordo entre os sócios. 

§ 4° O sócio administrador, poderá nomear procuradores em nome 

da sociedade, especificando no instrumento do mandato, os poderes 

ou atos que os mandatários poderão praticar para a boa gestão dos 

negócios sociais e o prazo, que não excederá a (02) dois anos. 

CLÁUSULA SEXTA - Ao término de cada exercício social, em 31 

de dezembro, o administrador prestará contas justificadas de sua 

administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço 

patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo aos 

sócios, na proporção de suas quotas, as perdas ou lucros apurados. 

CLÁUSULA SETIMA - A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir 

ou fechar filial ou outra dependência, mediante alteração contratual 

assinada por todos os sócios. 
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CLÁUSULA OITAVA - O Administrador JORGE LUIZ DE FREITAS 

BRANDÃO, declara, sob as penas da lei, de que não está impedido 

de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em 

virtude de condenação criminal, ou por se encontrar(em) sob os 

efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso 

a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou 

suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra 

o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da 

concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a 

propriedade. (art. 1.011, § 1°, CC/2002) 

CLÁUSULA NONA - Fica eleito o foro de Sobradinho, Bahia, para o 

exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes 

deste ato constitutivo. 

E por estarem assim justos e contratados assina o presente 

instrumento em via única. 

Sobradinho (BA) 28 de julho de 2023. 

JORGE LUIZ DE FREITAS BRANDAO 
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AUTARQUIA MUNICIPAL DE ABASTECIMENTO —AMA 
Caminho Nove, SM° - Mercado do Produtor 1' Pavilhio 1 

Tan credo Neves —Juazeiro-SA 
CNPJ: 26.889.272/0001-88 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos, para todos os fins de direito, que a empresa JORGE LUIZ DE 

FREITAS BRANDAO estabelecida na RUA MANOEL CLÁUDIO DO NASCIMENTO, 

N° 149 - ALTO DA MARAVILHA, CNPJ: 45.254.741/0001-37, foi nossa prestadora 

de serviços na digitalização e copiador de documentos oficiais da AMA em sessão e 

indexação dos documentos administrativos mensais na plataforma E-TCM de 

prestação de contas com arquivamento em midia (ND externo) e funcionário fixo na 

sede da AMA. A referida empresa cumpriu sempre e pontualmente com as 

obrigações assumidas no CONTRATO N° 020/2022, no tocante aos serviços 

solicitados, pelo que declaramos estar apta a cumprir com o objeto contratado, nada 

tendo que a desabone. 

Por ser verdade, firmamos a presente. 

Juazeiro - Bahia, 02 de maio de 2022. 

QUTA MUNICIPAL DE 
A~A~STFr,~,l NlEJ:ITOK; gQAA 
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2^21 

JORGE LUIi-ÔE FREITAS BRANDAO 
CNPJ: 45.254.741/0001-37 
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~ 

~ 
SAAE 

SERVIÇO DE ÁGUA E SANEAMENTO AMBIENTAL 
CNPJ: 14.659.593/0001-07 

Fone: (74)3614-9803/ 3614-9807 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

O SERVIÇO DE AGUA E SANEAMENTO AMBIENTAL - SAAE DE 

JUAZEIRO/BAHIA, Inscrita no CNPJ.: 14.859.593/0001-07 situada na rua José 

Araújo, n° 557, bairro Santo Antônio, Juazeiro - Bahia, atesta para os devidos 

fins que a empresa, JUASOB GESTÃO E CONTABILIDADE LTDA, com 

endereço à Quadra S-15, Rua 9, N°7, Centro, Sobradinho - BA, CNPJ/MF Sob 

o n° 45.254.741/0001-37, prestou satisfatoriamente os serviço na digitalização 

e copiador de documentos oficiais do SAAE em sessão e indexação dos 

documentos administrativos mensais na plataforma E-TCM de prestação 

de contas com arquivamento em midia (HD externo) e funcionário fixo na 

sede do SAAE, nder às necessidades do Serviço de Água 

Saneamento Ambi 
ntal — 

SAAE de Juazeiro/BA, objeto do Pregão 
Presencial-

n° 025/2022. Contrato n° 098/2022. 

ITEM 

1 

ESPECIFICAÇÃO 

Prestação de serviço na digitalizaçã0 

e copiador de documentos oficiais do 

SAAE em sessão e indexação dos 
documentos administrativos mensais 

na plataforma E-TCM de prestação de 

contas com arquivamento em midia 

(HD externo) e funcionário fixo na 

sede do SAAE 

OUANT 

12 

UND 

MES 

Atestamos que tal prestação de serviço acima referida foi executado 

satisfatorlamente, com bom desempenho operacional, tendo a empresa 

cumprido fielmente com suas obrigações, nada constando em nossos registros, 

fatos que desabone técnica e comercialmente sua conduta e responsabilidade 

com as obrigações assumidas. 

Juazeiro/BA, 02 de janeiro de 2024. 

LL 
Anderson Roberto Torres Freire 

Diretor Presidente 
Decreto 09012023 

Fnd.r.Fn Rua José MOIO. na. 557. Santo Antônio, Juazeiro - BA, CEP: 48.903030 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

ATA DA DISPENSA DE LICITAÇÃO N.° 006/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÕRIO N.° 008/2025 

SESSÃO PÚBLICA PARA RECEBIMENTO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E 
DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO APRESENTADOS NA LICITAÇÃO MODALIDADE " 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 006/2025. 

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviço operacional em digitalização, 
gerenciamento eletrônico de documentos, inserção e indexação de documentos e dados na 
plataforma E-TCM de todas as prestações de contas mensais e anuais do órgão, como todo e 
qualquer serviço de digitalização necessários e ainda arquivamento em midia, para atender as 
necessidades da câmara municipal de Remanso/BA e legislações vigentes. 

As 11 (dez) horas do dia 23 de janeiro ano de dois mil e vinte e cinco, na sala das licitações da 
Câmara Municipal de Remanso - BA, situado Rua Castro Alves, s/n, Remanso — Bahia, o agente 
de contratação RODRIGO FERREIRA RIBEIRO, designada pela Portaria n° 004/2025 de 06 de 
janeiro de 2025, devidamente assistido pela sua equipe de apoio, analisar e julgar as propostas 
de preços e documentos de habilitação referentes a dispensa de licitação n° 006/2025. Foi 
publicado no diário próprio no dia 17 de janeiro de 2025, o aviso para recebimento de propostas 
entre os dias 20 à 22 de janeiro de 2025. 

Foi constatado o envio da proposta de preço conforme edital da seguinte empresa: 

1) JUASOB GESTÃO E CONTABILIDADE LTDA - ME - CNPJ.: 45.254.741/0001-37, 
representado pelo senhor Jorge Luiz de Freitas Brandão; 

Diante análise foi constatado os seguintes preços: 

EMPRESA V. UNIT V. TOTAL 

JUASOB GESTÃO R$ 4.950,00 R$ 59.400,00 

Fica classificada em primeiro lugar a empresa JUASOB GESTÃO E CONTABILIDADE LTDA -
ME, com o valor mensal de R$ 4.950,00 (Quatro mil e novecentos e cinquenta reais), e global R$ 
59.400,00 (Cinquenta e nove mil reais e quatrocentos reais). 

Passando para análise de documentação de habilitação, fica registrado que a empresa JUASOB 
GESTÃO E CONTABILIDADE LTDA - ME, apresentou as documentações exigidas em Mital. 
Após análise, fica a classificação da seguinte forma: 

CLASSIFICAÇÃO EMPRESA V. UNIT V. TOTAL 

1° JUASOB GESTÃO R$ 4.950,00 R$ 59.400,00 

~ 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

Nada mais havendo a ser tratado, às 12:01hs, foi encerrada a Sessão, da qual lavrou-se a 
presente Ata, que vai assinada pelos demais membros da equipe de Apoio, pela agente de 
contratação sendo publicada em diário oficial. 

Remanso/BA, 23 de janeiro de 2025. 

RO ' ' t. FERREIRA RIBEIRO 
AGEN DE CONTRATAÇÃO 

r/n illlx 

V 
WAGNER SOARES DAISILVA 

EQUIPE DE APOIO 

CLE  ■ - • ' r' DE ARAUJO 
E' IPE 'EAPOIO 

~~1u 1 aa  v: 11G1~~~~7~6L 
VANE CLEIA SILVA NASCIMENTO 

EQUIPE DE APOIO 

2 
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Câmara Municipal dc Rcmanso 
Prédio José Amorim de Moura 

ATA DA DISPENSA DE LICITACÃO N.° 006/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO N° 008/2025 

SESSÃO PÚBLICA PARA RECEBIMENTO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E 
DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO APRESENTADOS NA LICITAÇÃO MODALIDADE " 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 006/2025. 

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviço operacional em digitalização, 
gerenciamento eletrônico de documentos, inserção e indexação de documentos e dados na 
plataforma E-TCM de todas as prestações de contas mensais e anuais do órgão, como todo e 
qualquer serviço de digitalização necessários e ainda arquivamento em mídia, para atender as 
necessidades da câmara municipal de Remanso/BA e legislações vigentes. 

As 11 (dez) horas do dia 23 de janeiro ano de dois mil e vinte e cinco, na sala das licitações da 
Câmara Municipal de Remanso - BA, situado Rua Castro Alves, s/n, Remanso — Bahia, o agente 
de contratação RODRIGO FERREIRA RIBEIRO, designada pela Portaria n° 004/2025 de 06 de 
janeiro de 2025, devidamente assistido pela sua equipe de apoio, analisar e julgar as propostas 
de preços e documentos de habilitação referentes a dispensa de licitação n° 006/2025. Foi 
publicado no diário próprio no dia 17 de janeiro de 2025, o aviso para recebimento de propostas 
entre os dias 20 à 22 de janeiro de 2025. 

Foi constatado o envio da proposta de preço conforme edital da seguinte empresa: 

1) JUASOB GESTÃO E CONTABILIDADE LTDA - ME - CNPJ.: 45.254.741/0001-37, 
representado pelo senhor Jorge Luiz de Freitas Brandão; 

Diante análise foi constatado os seguintes preços: 

EMPRESA V. UNIT V. TOTAL 

JUASOB GESTÃO R$ 4.950,00 R$ 59.400,00 

Fica classificada em primeiro lugar a empresa JUASOB GESTÃO E CONTABILIDADE LTDA -

ME, com o valor mensal de R$ 4.950,00 Quatro mil e novecentos e cinquenta reais), e global R$ 

59.400,00 (Cinquenta e nove mil reais e quatrocentos reais). 

Passando para análise de documentação de habilitação, fica registrado que a empresa JUASOB 

GESTÃO E CONTABILIDADE LTDA - ME, apresentou as documentações exigidas em Edital. 

Após análise, fica a classificação da seguinte forma. 

CLASSIFICAÇÃO EMPRESA V. UNIT V. TOTAL 

1° JUASOB GESTÃO R$ 4.950,00 R$ 59.400,00 

CCf"f 
»u Este documento esta disponibilizado no site: www.camoraremansobo.pov.br 

;, qr .• ' Documento assinado digitolmmnte conforme MP n° - 2.200-2 de 24/08/2001, que institui u ,nboostrulum de Choves Publicas BrosJeira - ICP.Brasd. 

Imprensa Oficial 
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Câmara Municipal dc Remanso 
Prédio José Amorico de Moura 

Nada mais havendo a ser tratado, às 12:olhs, foi encerrada a Sessão, da qual lavrou-se a 
presente Ata, que vai assinada pelos demais membros da equipe de Apoio, pela agente de 
contratação sendo publicada em diãrio oficial. 

Remanso/BA, 23 de janeiro de 2025. 

RODRIGO FERREIRA RIBEIRO 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

WAGNER SOARES DA SILVA 
EQUIPE DE APOIO 

CLESIDA BORGES DE ARAUJO 
EQUIPE DE APOIO 

VANE CLEIA SILVA NASCIMENTO 
EQUIPE DE APOIO 

I
Ìn_ u Este documento esta disponibilizado no sue: www.comaroremonso.ba.gov.br 
r -.> Documento ossinodo dlgdulmente conforme MP n" - 2.200-2 do 24/05/2001, que institui a u fruestrulura de Choves Publicas Brasileiro - ICP-Brost. 

Imprensa Oficial 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

AUTORIZAÇÃO / ADJUDICAÇÃO / HOMOLOGAÇÃO 

Dispensa de Licitação N° 006/2025 

Declaro, nos termos do Art. 75, Inciso II da Lei n° 14.133/21 e suas alterações, 

a dispensa de licitação para pagamento à empresa JUASOB GESTÃO E 

CONTABILIDADE LTDA - ME, inscrita no CNPJ sob n° 45.254.741/0001-37, para 

contratação de empresa prestação de serviço operacional em digitalização, gerenciamento 

eletrônico de documentos, inserção e indexação de documentos e dados na plataforma E-TCM 

de todas as prestações de contas mensais e anuais do órgão, como todo e qualquer serviço de 

digitalizaçào necessários e ainda arquivamento cm mídia, conforme os valores constantes da 

Solicitação de Execução de Compras e/ou Contratações de Serviços Conforme processo 

administrativo n° 008/2025. 

Órgão: Câmara Municipal 

Atividade: 

Fonte: 

2001 

150 

Elemento de Despesa: 33.90.39 — Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica 

Valor Global R$ 59.400,00 (Cinquenta e nove mil reais e quatrocentos reais). 

Diante das informações e dos documentos existentes no processo n° 008/2025, AUTORIZO, 

(adjudico e homologo) o resultado da Dispensa de Licitaçào N° 006/2025 do ato, de acordo 

com o Artigo 71, Inciso IV da Lei 14.133/21, Art. 13, Inciso VI e suas alterações. 

Publique-se Remanso, 24 de janeiro de 2025 

4CngcUSd//CO.Ci]-d ~/6✓~-?.d-

OCIMAtBARBOSA MIRANDA MOURA 
Presidente da Câmara — BIÊNIO 2025-2026 
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DIÁRIO OFICIAL 
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Segunda-feira, 06 de Janeiro de 2025- Pag.7 - Ano x111 - N°3 

(Y3nwra Municipal de Remanso 
Pn'di°: Jnse.4mariln de Moura 

(.%pir l f, i4&3SN(Nlal4.t 

Portaria n° 00512025 

Designa Fiscais de Contratos o servidor e dó outras 

piovidóncias. 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE REMANSO, ESTADO DA BAHIA. no uso 

de suas atribuições legais e 

CONSIDERANDO as disposições contidas na Portaria 036 d•: 26 de dezembro de 2023. 

que regulamenta no âmbito da Câmara Municipal de Remanso - Bahia a lei n° 14 133 de i° de 

abril de 2021 que estabelece normas gerais de licitação e contratacão para as Administrações 

Públicas diretas autarquicas e fundacwnais da União, dos Estado'. do Distrito Federal e dos 

Municípios 

RESOLVE:

Art. 1°. Designar a servidora Diana Lopes Freire - matricula 402, para acompanhar e 

fiscalizarem a execução dos contratos firmados pelo da Câmara Murcipal de Remanso - BA. de 

acordo as suas respectivas responsabilidades técnicas 

Art. 2°. Compete aos fiscais, a venficaçóo da correta execução do objeto contratual, em 

seu aspecto quantitativo e qualitativo, bem como o atendimento âs normas regulamentares 

aplicáveis ao objeto contratado. 

Parâgrafo único: O fiscal que não observar as noras C,ntidas nesta Portana e no 

Manual de Gestão e Fiscalização de Contratos Administrativos e caus ar danos de qualquer ordem 

ao Poder Público em decorrência do exercício do ónus a ele Incumt do, respondera pelos danos 

que causar 

Art. 3° ' Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura, revogam-se as 

disposições em contrário 

Itw, l eun Ah. tinrt,-r u., l.afe 

DrRVmCntocnsinududlyitulmeyeconlomseMP,m.._,._-._. .__._ ._ . . . . 

cP " ✓ Imprensa Oficial 
a Este documento esta disponibibzodo no site www.<omararrrm°nso.bo.gov.br 

2 200-2 dc 7408/2001. que imtitui a mfmaskuturu de Choves PubLcos Brosileu° - ICP.BrmJ. 
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Segunda-leira, 06 de Janeiro de 2025 - Pag.6 - Ano x111 - N° 3 

câmara Municipal de Remanso 
PrMW: JWe.-imarlin leiloara 

C.NYJ: l.rJQ, 25611WW ll3 

Parágrafo único. Os servidores mencionados no caput deste artigo auxiliarão o 

Agente de Contratação e o Pregoeiro no desempenho de suas Mribuiçóes. 

Art. 3°. Integram o rol de atribuições da Agente de Contratação e do Pregoeiro a 

tomada de decisões, o acompanhamento do trâmite da licitaçã o impulsionamento do 

procedimento licttatório e a execução de quaisquer outras at vidades necessárias ao 

bom andamento do certame até a homologação e das contratações diretas, incluindo a 

solicitação de emissão de pareceres técnicos e jurídicos, para subsidiar as suas 

decisões. 

§ 1° A Agente de Contratação ou o Pregoeiro convocarei os membros da Equipe 

de Apoio quando necessário e delegará as atribuições para o regular desenvolvimento 

das licitações e contratações do Câmara Municipal de Remans). 

§ 2° A Agente de Contratação ou o Pregoeiro convo :ará servidores públicos 

efetivos, que possuam conhecimento técnico acerca do o~jeto da licitação, para 

auxiliarem em atos dos certames sempre que necessário-

Art. 4° - Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura, revogam-se as 

disposições em contrário 

Ari 5°- Publica-se, Registra-se e Cumpra-Se. 

Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Remanso. Estado da Bahia, em 03 

de janeiro de 2025 

Ocimar Barbosa Miranda Moura 

Presidente da Câmara 

~Q Imprensa Oficial 
~/(~• iWrr~Y Este documento esto disponibiláadr e site-. w2 200 2 c 24/ma200i, q gov.br 

~ ¿-1 Documento oxwwdo duyi1°Inunle conforme MP n` ~ 2 2ib2 de 2</á8i2001, que rnsfilw a nlrunhaWro de Choras Pobbcas &ovkuu - ICP.&mJ 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

CONTRATO N° 008/2025-CMR 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO, QUE 
ENTRE SI FAZEM DE UM LADO A CÂMARA 
MUNICIPAL DE REMANSO, E DE OUTRO JUASOB 
GESTÃO E CONTABILIDADE L'I'DA - ME. 

CÂMARA MUNICIPAL DE REMANSO, inscrita no CNPJ sob N° 13.343.256/0001-43. com sede à Rua 
Castro Alves, s/n, Centro, Remanso /BA, representada neste ato pelo seu Presidente, Sr. OCIMAR 
BARBOSA MIRANDA MOURA, brasileiro, divorciado, portador da Cédula de Identidade sob o n°. 

xxx79xx-xx — SSP/BA, inscrito no CPF/MF sob o n°. xxx.446.lxx-xx, residente e domiciliado na AV 
GETULIO VARGAS 13, quadra 14, Rcmanso, Estado da Bahia, doravante denominada CONTRATANTE 

e, por outro lado, JUASOB GESTÂO E CONTABILIDADE LTDA - ME situada: RUA 9, quadra S-15, N" 

7, CENTRO, SOBRADiNHO - BA. CNPJ n° 45.254.741/0001-37, neste ato representado pelo Sr. Jorge 

Luiz de Freitas Brandão de RU XX7502XX-45 SSP/BA denominada CONTRATADO, tendo em vista o que 

consta no Processo Administrativo n°008/2025 e em observância às disposições da Lei n" 14.133, de I" de 

abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da 
dispensa de Licitação n.° 006/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA— DO SUPORTE LEGAL 

1.1 — Este contrato foi precedido de Dispensa de Licitação tombada sob o n° 006/2025, observados os 

dispositivos do art. 75, inciso II da Lei n°. 14.133, de I de abril de 2021 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

2.1 - O objeto do presente instrumento é contratação de empresa prestação de serviço operacional em 

digitalização, gerenciamcnto eletrônico de documentos, inserção e indexação de documentos e dados na 
plataforma E-TCM de todas as prestações de contas mensais e anuais do órgão, como todo e qualquer serviço 

de digitalização necessários e ainda arquivamento cm mídia, nas condições estabelecidas no Termo de 
Referência. 

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UN'ID QUT UNITÁRIO TOTAL 

1 

Prestação de serviço operacional em 
digitalização, gerenciamcnto eletrõnico 
de documentos, inserção e indexação de 
documentos e dados na plataforma E-
TCM de todas as prestações de contas 
mensais e anuais do órgão, como todo e 
qualquer serviço de digitalização 
necessários e ainda arquivamento em 
mídia 

MES 12 R$ 4.950,00 R$ 59.400,00 

O valor total estimado será de R$ 4.950,00 (Quatro mil e novecentos e cinquenta reais), e global R$ 
59.400,00 (Cinquenta e nove mil reais e quatrocentos reais). 

2.2 — Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
2.1 .2 O Termo de Referência c edital; 

1 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

CONTRATO N° 008/2025-CMR 

2.!.3 A Autorização de Contratação Direta; 
2. I .4. A Proposta do contratado; 
2. 1 .5. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA TERCEIRA— DOS PRAZOS 

3. 1 O prazo de vigência da contratação é 31 de dezembro de 2025 contados da data de assinatura, na forma 
do artigo 105 da lei n° 14.133, dc 2021. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO 

4.1 - A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o seguinte valor: 

4.2 — O valor total estimado será dc: R$ 4.950,00 (Quatro mil e novecentos e cinquenta reais), e global 

R$ 59.400,00 (Cinquenta e nove mil reais e quatrocentos reais). 

4.3 - Ocorrendo alteração das condições econômicas fundamentais prevalecentes na assinatura do contrato, 

será assegurada a recuperação dos valores ora contratados, objetivando a manutenção do equilíbrio 

econômico-financeiro, na conformidade do disposto no Art. 124, inciso 11, alínea "d", da Lei n.° 

14.133/2021 c alterações. 

4.4 - O preço da proposta abrange todas as despesas e custos da contratada, direta ou indiretamente 

relacionadas com o objeto contratual, inclusive serviços de terceiros por ela eventualmente subcontratados. 

4.5 - O pagamento será. A CONTRATADA apresentará nota fiscal referente ao serviço realizado a 

CONTRATANTE, que encaminhará à tesouraria toda a documentação necessária ao seu pagamento. 

4.6- A CONTRATADA ficará sujeita à multa diária correspondente a 0.1% (um décimo por cento) do valor 

da fatura, pelo não cumprimento dos serviços que trata a Cláusula Segunda deste Contrato, desde que 

comprovada a responsabilidade da CONTRATADA, autorizando-se a compensação do débito, após sua 

consolidação, no pagamento da fatura. 

4.7 —Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA que esteja em débito para com a Administração, 

enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação financeira que eventualmente lhe tenha sido imposta 

como penalidade. 

('I,ÁUSULA QUINTA — DOS RECURSOS FINANCEIROS 

5.1 Os recursos financeiros para pagamento das despesas decorrentes deste contrato, correrão por conta da 

seguinte Dotação Orçamentária: 

Órgão:  
l Atividade: 

Fonte: 

Câmara Municjpal 
2001  
150 

Elemento de Despesa:  i 33.90.39 

2 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

CONTRATO N° 008/2025-CMR 

CLÁUSULA SEXTA - DAS MULTAS 

6.1 - A CONTRATADA ficará sujeita à multa correspondente a 0,5% (cinco décimos por cento), do valor 
total contratual, pelo inadimplcmcnto de qualquer obrigação contratual, devendo o valor da multa a ser 

recolhido ao erário, no prazo de 03 (três) dias a contar do recebimento da notificação. 

6.2 — A CONTRATADA ficará sujeita à multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia, sobre 

o valor total do contrato pelo não cumprimento do prazo fixado neste edital, ou pelo inadimplcmcnto de 

qualquer obrigação contratual. 

6.3 - A multa a que se refere o item anterior será descontada dos pagamentos devidos pela Câmara Municipa! 

de Remanso - BA, ou cobrada diretamente da empresa, amigável ou judicialmente e poderá ser aplicada 

cumulativamente com as demais sanções já previstas. 

CLÁUSULA SETIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1 - Obriga-se a CONTRATADA, durante o prazo de prestação de serviço, a: 

a) Responder financeiramente, inclusive pela via judicial, por todos os danos que causar a 

CONTRATANTE ou a terceiros, por si, seus empregados ou propostos, quando da execução deste 

Contrato. 
b) Não transferir a CONTRATANTE, quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que 

vinculados à execução do presente Contrato. 

c) Não trans!erir, no todo ou em parte, a execução do objeto do presente Contrato. 

d) Aceitar os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, obedecidos aos limites legais. 

e) Responder por todos os ônus e obrigações concernentes às legislações comerciais, previdenciárias, 

tributárias e trabalhistas. 
O Cumprir, rigorosamente, as obrigações referenciadas no Processo de Licitação em referencia. 

g) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação no Processo de Licitação. 

h) Manter o e-mail devidamente atualizado, bem como responsabilizando-se pela conferência diária no 

sítio eletrônico para recebimento de notificações ou quaisquer instrumentos de comunicação 

congêneres; 
i) CONTRATADA deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais e equipamentos necessários 

à perfeita execução, conforme ordem de solicitação emitida pela Solicitante 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1 — Efetuar o pagamento ajustado, no prazo e nas condições estabelecidas na Cláusula Quarta deste 

instrumento. 

8.2 - Proporcionar assistência ao pessoal técnico da CONTRATADA facilitando as operações necessárias ao 

pleno desenvolvimento das atividades atine ao presente contrato, oferecendo, inclusive, as instalações e 

materiais para desenvolvimento das atividades quando "in loco". 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

CONTRATO N° 008/2025-CMR 

9.! — As partes deverão cumprir a Lei n° 13.709/2018, quarto a todos os dados sensíveis a que tenham acesso 
ao decorrer do certame ou do contrato administrativo fi rmado aqui, sendo observado a partir da apresentação 
da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

9.2 — Os dados sensiveis necessários para a contratação devem observar a regra da finalidade, justificando o 
seu acesso de acordo com a boa-fé e os princípios: adequação, necessidade, livre acesso, qualidade dos dados, 
transparência, segurança, prevenção, não discriminação e responsabilização e prestação de contas. 

9.3 — O contrato fica sujeito a promover alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
sensiveis, quando indicado pelo CONTRATANTE, ou qualquer autoridade constituída legalmente para 
dispor sobre proteção de dados, em especial a Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD), por meio 

de notas técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

CLAUSULA DÉCIMA - DA DENUNCIA E DA RESCISAO C OIN I RAIUAL 

10.1 -- Constitui motivo para a rescisão do presente instntmento, independentemente de Notificação Judicial, 

o descumprimento por qualquer uma das partes, das cláusulas contratuais e as hipóteses previstas no art. 137, 

138 e 139 da Lei n.° 14.133/2021 e alterações, ficando facultado a sua denúncia, desde que a parte 

denunciante notifique formalmente a outra, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias nas hipóteses de 

ausência de culpa, sem prejuízo das sanções legais, inclusive daquelas previstas no art. 87, da Lei supra 

referida. 

10.2 - As penalidades estabelecidas em Lei, não excluem qualquer outra prevista neste Contrato, nem a 

responsabilidade da CONTRATADA por perdas e danos que causar ao CONTRATANTE ou a terceiros, em 

consequência do inadimplemento das condições contratuais. 

10.3 - O ptescute contrato poderá sei rescindido, de ioiediatu, por ivadimpleutculo dc qualquer das partes, 

através de simples notificação por escrito, entregue diretamente ou por via postal, com prova de recebimento, 

e ainda: 

a) Fica o contrato extinto de pleno direito, independentemente de aviso, interpelação judicial ou 
extrajudicial, nos seguintes casos: 

a.1 - Falência ou liquidação da CONTRATADA; 

a.2 - Concordata ou incorporação da CONTRATADA a outra flutua ou empresa, ou ainda, sua fusão ou cisão, 

sem prévio e expresso conhecimento do CONTRATANTE; 

a.3 - Interrupção ou atraso na prestação de serviço, objeto deste contrato; 

a.4 - Incapacidade, desaparecimento, inidoneidade financeira, ou, ainda, má fé da CONTRATADA; 

a.5 - Se a CONTRATADA, sem prévia autorização da CONTRATANTE, transferir, caucionar, ou alienar 

de qualquer forma os direitos decorrentes deste contrato. 

9.4—O presente Contrato poderá ser rescindido, no todo ou cm parte, por mútuo acordo, desde quc ocorram 

fatos supervenientes, imperiosos e alheios da vontade do CONTRATANTE e que tomem impossível a 

prestação dos serviços. 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

CONTRATO N° 008/2025-CMR 

9.5 — Este contrato poderá ser rescindido, se assim for da vontade das partes, na conformidade do estabelecido 

na Lei n° 14.133/2021 e alterações posteriores. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES 

11.1 - Além da cobrança de multa prevista cláusula sexta - das multas, poderá, ainda, a CONTRATADA, 
sofrer as seguintes sanções: 

I — Advertência por escrito; 

II — Multa de 0.01% sobre o valor dos serviços, por dia de atraso na sua execução, sem justa causa: 

111 —Suspensão temporária do direito de participar de licitações e impedimento de contratar com a CÂMARA 
MUNICIPAL DE REMANSO, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

IV Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da Lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

12.1 —Em conformidade com os artigos 140, inciso!, da Lei n° 14.133/21, mediante recibo, o objeto deste 
contrato será recebido pela CONTRATANTE, na seguinte forma: 

a) O rceebimento dos serviços será promovido pela CÂMARA MUNICIPAL DE REMANSO, que 
verificará e atestará o cumprimento de todas as exigências contratuais. 
b) Nas hipóteses de entrega em quantidade inferior ao contratado, se assim o interesse público o exigir e 

após termo escrito do fiscal de contratos, poderá ser recebido o objeto de forma parcial, com a respectiva 
glosa dos itens faltantes, e o pagamento dar-se-á na respectiva proporcionalidade. 

c) O disposto na alínea "b)" dar-se-á somente em hipóteses excepcionais e que visem a inintcrruptibilidade 
de serviço essencial, sem prejuízo de eventuais sanções por descumprimento parcial do objeto. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

13.1 - OO acompanhamento e a úscaiizaçúo da execução desse contrato serão efetuados peio sci vidur DIANA 
LOPES FREIRE- MAT. N°402, designado pela Portaria 005/2025, publicada 06 de janeiro de 2025. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

14.1 - Todo o pessoal que for utilizado na execução deste contrato será diretamente vinculado e subordinado 

à CONTRATADA, não tendo com a CONTRATANTE nenhuma relação jurídica sobre qualquer título ou 

fundamento. 

14.2 - A CONTRATADA não terá direito a qualquer indenização, se ocorrer, provisória ou definitivamente, 
a suspensão da execução deste Contrato, por culpa sua, assegurando-lhe, porém, no caso da rescisão por 
motivos alheios a sua vontade e scm infração de quaisquer cláusulas e condições contratuais, o pagamento 
de forma proporcional ao serviço efetivamente realizado. 

14.3 - As partes contratantes obrigam-se a cumprir e fazer cumprir o presente Contrato em todos os seus 
i 

termos, cláusulas e condições, por si c seus sucessores. 
r.

Processo: 16201e25 -  D
oc. 69 - D

ocum
ento A

ssinado D
igitalm

ente por: O
C

IM
A

R
 B

A
R

B
O

SA
 M

IR
A

N
D

A
 M

O
U

R
A

 - 10/03/2025 09:40:31
A

cesse em
: https://e.tcm

.ba.gov.br/epp/validaD
oc.seam

 C
ódigo do docum

ento: ccde3c4d-c63b-4bd9-9072-327043caae89



DIÁRIO OFICIAL 

Câmara Municipal de Remanso - Bahia 
Scxto toiro, 24 do Ja^oiro do 2025 PagA .Ar•.a Y.0! N° 15 

Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

Dispensa de Licitação N" 006/2025 

AUTORIZAÇÃO / ADJUDICAÇÃO / HOMOLOGAÇÃO 

Deelnnt, nus ta mus du Ari. 75. Inciso II da Lei n" 14.13321 e suas ai lei ações, a dispensa de liertução 

pata pagamento á empresa JIJASOB GESTÃO E CONTABILIDADE LTDA - ME, inscrita no C'NI'J 

;nh n° 45.254.741.000;-37, para contratação de empresa prestação de serviço operacnnal em 

digitalização, gercnciamento eletrônico de documentos, inserção e indexação de documentos e dados 

❑a plataforma E-TCM de todas as prestações de contas mensais e anuais do érgìo, come todo e 

qualquer serviço de digitalização necessários e ainda arquivamento em midia, conforme os valores 

constanies da Sol iciteção de Fsecnção de Compras e/nu Contrai-ações de Serviços Conforme priwesao 

administrativo n" 008/21)25. 

~Orgãa; Cãmara Municipal 
Ativldade: 2001 
Fonte: 
Elemento de Despesa: 
Valor Global RS 59.400,00 (Cinqüenta e nove mil reais e quatrocentos reais). 

150 
33.9039 — Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica 

Diante das intbrmaçõea edos documentos existentes no processo n" 008/'_025, AUTORIZO, (adjudico 

e homologo) o resultado da Dispensa de Licitação N" 006 2025 do ato, de acordo com u Artigo 71, 

Inciso IV da Lei 14.13321, Art. 13. Inciso VI e suas alterações. Publique-se Remanso. 24 de janeiro 

de 2025. OCIMAR BARBOSA MIRANDA MOURA, Presidente da Câmara — BIÉNIO 2025-

2026 

EXTRATO DE CONTRATO N°008/2025 

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE REMANSO - BA. CON'T'RATADO: JUASOB 

GESTÃO E C'ONTABII.IDADE LIDA - ME - CNPJ.: 45.254.741/0001-37, OBJETO: Prestação 

de serviço operacional em digitalização, gercnciamento eletrônico de documentos, inserção e 

indexação de documentos e dados na plataforma I:-TCM de todas as prestações de contas mensais e 

anuais do órgão, como lodo e qualquer serviço de digitalização necessários e ainda arquivamento em 

nddia. VALOR GI.OBAI.: RS 4.950,00 (Quatro mil e novecentos e cinquenta reais), e global RS 

59.40(1,00 (Cinquenta e nove uni reais e quatrocentos reais); VIGE,NCIA: O praio deste contrato terá 

inicio na data de sua assinatura e vigorará até 31/12/2025. Remanso BA. 24 dc janeiro de 2025. 

wCarsPn Este documento esto disponibilizado no site: www.cnmararemanso.ba.gov.br Imprensa Oficial 
' -t Documento assinado digitolmonto conforme MP n"' 2.200-2 de 24/08/2001, que institui o in(ruesbututa de Choves Publ,cos Brasileiro - ICP-Brasil 
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= ~ Portat Nacional dº ContralaçQa Pubtic,~S 4 

n >  c t•r., .. 

Ato que autoriza a Contratação Direta n° 
OO7/2O25 

t•:fPa•i'uftn:li'Cr(Ou?$/Oc'%c'ti ;5 

Local: F2r. n cn;o/IiA Órgão: Ftl MANSO (,AM.1F2A D["_ VEF2EAl:OF?ES 

Unidade compradora: 0101- Camara Mun cipal co Remanso - PA 

Modalidade da contratação: Dispensa Amparo legal: Lei 14.1?3/2021. At. 75. II 

Tipo: Ato +ate autor 7a -t Cc,•1:r:t:tç,.o D Modo de disputa: Ntu so aplica Registro de preço: Não 

Data de divulgação no PNCP: 23!O2/202'_i Situação: D utgne.i ir PIhCP 

Id contratação PNCP: 13343256000143-1-000009/2025 Fonte: IM PUBLICAÇÕES EIR_LI 

Objeto: 

Locaçao cle servidor ae hospedayern w•eb inr lu:ndo s te Instltuc.or'.:1. corta( transati•encia. serviços do manutençoes e 
atuali7acoOc dos partais e

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA 

k'j iCì.o93.b)r' 

VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA 

COMPRA 

a4 ='z.960 00 

Itens Arquivos Contratos/Empenhos Histórico 

Número Descrição Ouantidade ; Valor unitário estimado . 

1 Cx aC.io dc t.c: vKcr du hotpcd.rgr-m 12 Ps 8 4L16 

w~b. incluindo itid +ri.tducior'al portal 

transpa:cn^.r.r seiviçosde 

manutcnçies e atual i4òus d(:ti 

portars e sistcmas 

t 
I-: U~: 1 t( F . 

C < Voltar 

t 
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